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Para aperfeiçoar suas ações e melhor desenvolver 
todas as regiões do Pará, o Governo do Estado implan-
tou novo modelo em sua administração. Focando agora 
em metas e resultados, a atual gestão importou da ini-
ciativa privada uma estratégia para aperfeiçoar a gestão 
da máquina pública. Além de levar esta nova concepção 
para dentro de todos os órgãos ligados direta e indire-
tamente ao governo, pretende-se dar um salto de quali-
dade naquilo que se refere ao controle e internalização 
de nossas riquezas.

É inegável a característica mineradora do Pará. O 
segmento mineral domina mais de 90% da pauta de 
exportação paraense, no entanto, apesar de sua impor-
tância para a economia do Estado, esta atividade, até 
este segundo ano da atual administração governamen-
tal, não contava com propostas e ações planejadas para 
pensar o seu desenvolvimento sustentável.

Felizmente, o Governo começa a sinalizar para uma 
série de ações que prometem gerar mais empregos e 
internalizar as riquezas provenientes da atividade mine-
ral. A revitalização da Secretaria de Estado de Indús-
tria, Comércio e Mineração (Seicom) e a criação do 
Plano de Mineração do Estado do Pará 2013-2030 são 
exemplos do que vem sendo feito nessa direção. Junta-
mente a essas ações, a Assembleia Legislativa do Estado 
implantou a Frente Parlamentar de Apoio ao Desenvol-
vimento Sustentável da Mineração no Pará, que deve 
fortalecer a defesa da atividade.

No entanto, vejo-me na situação de tecer comentá-
rios a respeito da polêmica taxação sobre a atividade 
mineral. A Fiepa é contra o aumento da carga tribu-
tária para qualquer atividade econômica. O Brasil é o 
país que mais sofre com o peso tributário no mundo 
e isto interfere diretamente em nossa competitividade, 
porém, é anseio da sociedade que os grandes projetos 
contribuam mais fortemente com o desenvolvimento 
socioeconômico das localidades onde eles se instalam. 
Entendo que, ao contribuir para esse desenvolvimento, 
o setor reverte o crescimento econômico para si, haja 
vista que contaremos com um PIB per capita capaz de 
proporcionar à população o poder de compra, movi-

mentando e dinamizando a economia local.
Para esta dinamização, o Plano de Mineração - que 

segue as linhas de ação do Plano Nacional de Mine-
ração 2030, do Ministério de Minas e Energia, e que 
vem sendo construído pelo governo com a contribui-
ção das entidades de classe, setor produtivo, prefeituras 
e das instituições de ensino, - trará as novas potenciali-
dades da atividade, explorando de forma sustentável a 
riqueza enraizada em nosso solo, além de promover e 
incentivar formas de agregar valor à cadeia produtiva e 
ampliar a produção mineral no Estado.

Somente no último ano, a exportação da tonelada 
do minério de ferro bruto, o principal produto da nossa 
pauta, cresceu mais de 30% se comparada ao ano de 
2010. Isso significa dizer que estamos produzindo mais 
e essa produção tem potencial para ganhar novos mer-
cados. Portanto, com o trabalho da Seicom, de ampliar 
a produção, tenho certeza de que o Pará só virá a lucrar, 
internalizando as riquezas e gerando mais emprego aos 
cidadãos paraenses.

Tamanha importância da mineração para a econo-
mia local não poderia ficar sem uma política voltada 
exclusivamente para viabilizar seu desenvolvimento de 
maneira sustentável. Por isso a razão em louvar a pos-
tura do atual governo, que entende que a economia 
paraense está pautada na atividade mineral e, a partir 
dela, poderá incentivar e dinamizar outros segmentos.

Entendo que esse novo modelo de gestão do Pará, 
em particular o Plano de Mineração, segue a lógica 
enfatizada pelo economista Antonio Delfim Netto, que 
entende a função do estado como redistribuidor de 
recursos, promovendo a dinamização da economia e 
repartindo a renda à sociedade. Nosso Estado é rico. 
Somos fonte de recursos naturais em abundância, só 
precisamos fazer com que nossa sociedade possa se 
apropriar disso e que seja garantido ao setor produtivo 
local o ambiente favorável para consolidarmos não só 
nossa atividade mineral, mas também fortalecer a 
indústria tradicional, bem como a agricultura, comércio 
e serviços, afinal, tudo está entrelaçado. 

Governo aposta em  
modelo importado da 
iniciativa privada
José Conrado Santos
presidente do Sistema FIEPA
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Uma justa 
homenagem a 
Gabriel Hermes
Concluída em 2010, as Eclusas da 
Hidrelétrica de Tucuruí poderão 
receber o nome de um de seus 
maiores defensores. A Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) do Se-
nado aprovou, em fevereiro, projeto 
que denomina “Eclusas Senador 
Gabriel Hermes Filho” as Eclusas 
da Usina Hidrelétrica de Tucuruí. 
A matéria foi aprovada em caráter 
terminativo no Senado e segue 
agora para análise da Câmara dos 
Deputados.
A proposta é do Senador Flexa 
Ribeiro (PSDB), que teve o cuidado 
de identificar no projeto que a ho-
menagem é em relação às Eclusas e 
não à Usina Hidrelétrica de Tucuruí, 
mundialmente conhecida pelo no-
me do município que a abriga. “Ele 
empenhou todo o seu prestígio em 
defesa da construção das eclusas de 
Tucuruí, de forma a vencer o desní-
vel imposto pela barragem e per-
mitir a navegação do rio Tocantins 
desde Belém até Marabá. É uma 
homenagem justa a um homem 
público que muito lutou por essa 
obra”, destacou Flexa Ribeiro. 

SESI incentiva a educação superior 
A nova turma do Pré-vestibular Sesi iniciou sua maratona de estudos no dia 13 de 
março. Ao todo, 50 trabalhadores da indústria terão a oportunidade de se preparar 
para concorrer a uma vaga no ensino superior. Em 2011, foi realizada uma turma 
experimental, que aprovou aproximadamente 36% dos alunos. Entre os novos 
universitários está Jackson Douglas da Silva Cardoso, 37 anos, funcionário da Com-
panhia de Saneamento do Pará (Cosanpa), que estava afastado das salas de aulas 
há mais de 15 anos. Com o apoio do Sesi e determinação para estudar nas horas 
disponíveis, Jackson conseguiu uma vaga no curso de Educação Física, na Univer-
sidade Estadual do Pará (Uepa). “A qualidade dos professores, do material didático 
e escolar e da estrutura foi um grande incentivo ao meu desempenho e eu não 
gastei nada com tudo isso, apenas me dediquei”, disse o calouro.

Região Metropolitana de Santarém
Desde o dia 17 de janeiro deste ano, Santarém possui uma Região Metropolitana composta pelos municípios de Belterra e 
Mojuí dos Campos. A lei de criação da Região Metropolitana de Santarém (RMS), sancionada pelo governador do Pará, Simão 
Jatene, é de autoria do ex-deputado estadual Carlos Martins. 
Uma das prerrogativas para a criação da RMS é facilitar o desenvolvimento desses municípios, que será impulsionado pela 
criação do Distrito Industrial de Santarém, pelo crescimento urbano, pela destinação dos resíduos sólidos e pela melhoria na 
segurança pública. Ainda de acordo com notícia publicada na Agência Pará, portal de notícias do Governo do Estado, Andrea 
Pinheiro, coordenadora de Estudos Urbanos do Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Pará (Idesp), 
informou que vários fatores contribuíram para a criação da RMS, entre eles o fato de Santarém sempre ter exercido o papel de 
entreposto comercial para várias localidades (incluindo municípios do Estado do Amazonas), devido a sua estratégica localiza-
ção geográfica, e por ter recebido missões religiosas que também atraíram o desenvolvimento.
Segundo o projeto de lei, Santarém, Belterra e Mojuí dos Campos reúnem a terceira maior população do Pará, com 310.898 
habitantes, e mantêm sua autonomia política, financeira e administrativa. 
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Investindo no empreendedorismo 

Vinte e quatro adolescentes de Juruti, no oeste do 
Estado, viveram na prática o desafio de gerenciar uma 
empresa por seis meses. Eles fizeram parte da primeira 
turma do Programa Empreendedores para o Futuro, 
também conhecida como Miniempresa, no município. A 
iniciativa é uma parceria da Alcoa Juruti, Instituto Alcoa e 
da organização Junior Achievement, e contou ainda com 
a parceria de sete empresas locais. 
O programa, cuja edição terminou no início de feve-
reiro com a formatura da turma, ensina fundamentos 
da economia de mercado e da atividade empresarial, 
sempre sob a orientação de profissionais voluntários da 
Alcoa Juruti, das áreas de Marketing, Finanças, Recursos 
Humanos e Produção. Os participantes aprenderam tão 
bem as lições que, além de ultrapassar em mais de 33% 
a meta de produção, também conseguiram vender o 
produto em cerca de dois meses. 
“No decorrer do programa, é revelado alguém que 
tem habilidades indispensáveis para a produção, ou 
quem tenha talento nato nas vendas, ou saiba manter 
as finanças sob controle. Trata-se de permitir que eles 
descubram, desenvolvam e apliquem seus talentos na-
turalmente”, afirma o diretor de Saúde, Segurança, Meio 
Ambiente e Sustentabilidade da Alcoa, Nilson Souza. 
O Miniempresa já é desenvolvido há mais de 20 anos 
dentro das operações da Alcoa América Latina e Caribe.

ûû Urias Braga

ûû Diego Andrade

ûû Urias Braga
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senai investe em laboratório 
de soldagem em castanhal
A crescente expansão do município de Castanhal, na região nordeste do Pará, 
faz o Senai apostar na formação e qualificação de mão de obra para atender 
às demandas dos grandes projetos que estão se desenvolvendo na Região, 
sobretudo nas áreas da construção civil e  fabricação de estruturas metálicas. 
A cidade modelo está prestes a receber, da instituição de ensino profissionali-
zante, um novo laboratório de soldagem. A obra de ampliação e modernização 
do laboratório inicia no mês de abril. O novo espaço terá capacidade para 20 
alunos/turma e terá salas para estudo dirigido, preparação de juntas e de 
amostras, além de cabines especializadas na soldagem por resistência, eletro-
do revestido, aluminotermia, eletroescória, plasma, a laser, por fricção e outras.

Prêmio incentiva o 
desenvolvimento sustentável
Já estão abertas as inscrições para o prêmio Green Project Awards (GPA). O reco-
nhecimento de projetos, de entidades e de pessoas físicas que promovam o desen-
volvimento sustentável é resultado de uma parceria entre a GCI Portugal e o Insti-
tuto Nacional de Tecnologia. O Prêmio, que tem o objetivo de mobilizar sociedade 
civil e empresas em torno da agenda da sustentabilidade, conta, no Brasil, com o 
apoio da Confederação Nacional da Indústria (CNI).
A CNI incentiva um maior envolvimento das indústrias brasileiras, o que vem sendo 
considerado um importante pilar do prêmio, que pelo primeiro ano será realizado no 
Brasil. A premiação acontece desde 2008, em Portugal, e, além das empresas, tem 
como público-alvo os institutos de ensino e pesquisa, ONGs, associações de classe, 
estudantes, grupos de comunicação e representantes da administração pública.
Entre as categorias estão: Iniciativa Jovem, Pesquisa e Desenvolvimento, Produto 
ou Serviço e Campanha de Mobilização. As inscrições podem ser realizadas até o 
dia 30 de março, no site da premiação www.gpabrasil.com.br .

Sindmóveis 
reelege 
diretoria
O Sindicato da Indústria de Mar-
cenaria do Estado do Pará (Sind-
móveis) promoveu, no começo de 
fevereiro, a solenidade de posse 
da nova diretoria da entidade. 
Reeleito presidente do sindicato, o 
industrial Neudo Tavares, da em-
presa Macimóveis, representará as 
68 marcenarias filiadas, no período 
de 2011-2014.
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O Senai, por meio do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), do Governo Federal, am-
pliou a oferta de cursos técnicos e de qualificação. Gerson Peres, diretor regional do Senai/PA fala sobre as perspectivas e 
metas do Programa.

Quais os principais objetivos do Pronatec? 
O objetivo do programa é expandir e democratizar a oferta de cursos de educação profissional técnica de nível médio e 
de cursos de qualificação profissional, bem como fomentar e apoiar a expansão da rede física de atendimento da edu-
cação profissional e tecnológica, além de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino médio público por meio da 
articulação com a educação profissional e ampliar as oportunidades educacionais dos trabalhadores por meio do incre-
mento da formação e qualificação profissionalizantes.

Qual o público e o número de vagas ofertadas pelo Senai? 
Do total de 9.360 vagas que o Senai oferece para o Pronatec, 663 já 
foram ocupadas em janeiro deste ano por alunos no Ensino Médio da 
rede pública de ensino. Essas primeiras matrículas foram oriundas da 
parceria com o Ministério da Educação (MEC). Novas parcerias estão 
previstas para 2012 e ainda serão oferecidas 8.687 vagas. Entre elas 
estão o Ministério da Defesa, atendendo soldados das Forças Arma-
das; o Ministério do Trabalho, atendendo reincidentes do seguro 
desemprego; e o Ministério do Desenvolvimento Social, atendendo o 
público beneficiado pelos programas de inclusão produtiva, como o 
‘Bolsa Família’, para o qual já estão previstas 1.072 vagas.

O Programa vai conseguir suprir a alta demanda do setor 
industrial por mão de obra qualificada? 
Hoje, o Programa vem ao encontro dessa necessidade 
permanente.  Acredito que nenhuma nação será iden-
tificada pelo seu bem-estar social e econômico se não 
adotar programas permanentes, amplos e intensivos de 
educação profissional inicial e continuada. O Pronatec 
é um deles e visa o aumento de vagas e, consequente-
mente, o maior suprimento das demandas por mão de 
obra qualificada. 

Os cursos do Pronatec são gratuitos? Quem não se 
inscrever agora terá outra oportunidade?  
O aluno não precisará pagar nada para fazer o curso, 
pois o Pronatec é custeado pelo Governo Federal. Há 
previsão de abertura de novas vagas todo semestre, 
durante os próximos três anos. As formas de inscrições 
vão variar de acordo com o Ministério parceiro. É possí-
vel fazer uma pré-inscrição no site www.vocenaindus-
tria.com.br e aproveitar para tirar todas as dúvidas sobre 
os procedimentos do Programa.

ProNATEC amplia A oferta de Qualificação

ûû Tarso Sarraf
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Por que o estado de Pernambuco resolveu investir nesse 
atual modelo de atração de investimentos?
Por muito tempo, Pernambuco teve sua base econômica centrada em duas 
atividades industriais, a têxtil e a indústria da cana-de-açúcar. Com o 
tempo, perdemos competitividade. As usinas de cana começaram a se ins-
talar nos grandes estados, como São Paulo, Minas e no Rio Grande do Sul, 
sendo que nesses locais, dada a maior utilização do álcool, a exploração 
da cana se tornou mais eficiente. Já a indústria têxtil pernambucana aca-
bou sendo castigada após uma mudança na legislação da Sudene (Supe-
rintendência de Desenvolvimento do Nordeste), que tirou um importante 
incentivo desta atividade. Por conta disso, houve um desmantelamento na 
indústria. Então, lá pelas décadas de 60 e 70, surgiram as políticas para 
a criação dos Distritos Industriais. O Distrito Industrial de Pernambuco 
(Diper) surgiu nessa época, porém, era bem mais limitado que a Agên-
cia de Desenvolvimento Econômico (AD Diper). Esta veio na década de 
90 e agrega outras missões. Em 2007, por exemplo, começamos a operar 
o Programa de Desenvolvimento de Pernambuco (Prodepe), que concede 
incentivos aos investidores.

entrevista_	Márcio Stefanni
	 diretor-presidente da Agência de Desenvolvimento Econômico (AD Diper) de Pernambuco

estímulo ao 
crescimento 
industrial
Em 2011, Pernambuco registrou uma alta de 272% no volume de 
investimentos industriais, quando mais de 120 indústrias se instalaram 
ou expandiram seus parques no estado da região Nordeste. O 
crescimento vertiginoso da atividade industrial é apresentado em 
outdoors, que, espalhados pelas estradas que ligam os municípios 
pernambucanos, anunciam “Pernambuco está em obras, desculpe 
o transtorno”. Além de uma política agressiva de atração de novos 
investimentos, o que vem contribuindo para o fortalecimento 
econômico desse estado é o trabalho da Agência de Desenvolvimento 
Econômico (AD Diper) de Pernambuco, órgão vinculado à Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Econômico. Nesta entrevista exclusiva 
à Pará Industrial, o diretor-presidente da Agência, o pernambucano 
de Petrolina, Márcio Stefanni, comenta os atuais resultados da AD 
Diper e ressalta a importância dos estados brasileiros implantarem um 
modelo de agência semelhante para a atração de novos investimentos.

ûû Fotos: Yuri Age
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estímulo ao 
crescimento 
industrial

Como funciona o Prodepe?
Quando eleito em 2007, o governa-
dor de Pernambuco, Eduardo Cam-
pos, decidiu levar as novas indús-
trias para as regiões menos explora-
das economicamente. Sendo assim, 
o Prodepe foi reformulado como 
uma espécie de gradiente de incen-
tivo. Reconhecendo que as 12 Regi-
ões de Desenvolvimento não são 
iguais, que guardam suas particula-
ridades, estabelecemos uma política 
de incentivos diretamente propor-
cional à distância da região metro-
politana. Quanto mais longe do cen-
tro de Recife, maior o incentivo. De 
acordo com cada caso analisado, 
nos setores prioritários, podemos 
conceder 75% de crédito presumido 
de ICMS para as indústrias localiza-
das na região metropolitana, 85% 
para as que se instalarem na zona 
da mata e 95% para as que ficarem 
na região do sertão.

Qual o período de vigência 
desses incentivos?
Depende do setor. Podemos conce-
der incentivos por oito anos, sendo 
prorrogáveis por mais oito, ou o de 
doze anos, prorrogando por mais 
doze. Isso não é nada se comparado 
ao tempo que o governo do Rio de 
Janeiro concedeu para atrair uma 
planta da Nissan. Para a indústria 
de automóveis eles concederam um 
incentivo de 50 anos, podendo pror-
rogar por mais 50.

Pernambuco sofre alguma 
pressão do judiciário por conta 
da sua política de incentivos?
Nunca tivemos problema com o 
STF. Todas as concessões de incen-
tivos são analisadas e aprovadas 
pelo Conselho de Desenvolvimento 
de Pernambuco, no qual, inclusive, 
a Federação das Indústrias de Per-
nambuco tem assento. As reuni-
ões do conselho são sempre presi-
didas pelo governador e são subme-
tidas ao controle social. São reuni-
ões públicas, onde se procura dar o 
maior nível de segurança jurídica.

Procuramos centralizar todo o 
tipo de informações na agência para 
poupar que os investidores tenham 
que visitar mais de um órgão do 
governo. Aqui, ele tem todos os 
tipos de informação necessária. 
Nós servimos de consultoria aos 
investidores. Se o empresário 
está interessado em conhecer a 
companhia de água, de gás ou 
visitar determinado município, 
nós o levamos até esses locais."
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entrevista_	Márcio Stefanni
	 diretor-presidente da AD DIPER

Como funciona a Agência? Ela recebe os investidores 
interessados em implantar indústrias em 
Pernambuco ou tem outra forma de atuação?
Trabalhamos em duas formas de ação. Uma é a reativa, que é 
quando os investidores vêm até nós. Neste caso, prestamos infor-
mações a eles. Temos, inclusive, uma equipe trilingue para recebê-
-los da melhor forma. Procuramos centralizar todo o tipo de infor-
mações na Agência para poupar que os investidores tenham que 
visitar mais de um órgão do governo. Aqui, ele tem todos os tipos 
de informação necessária. Nós servimos de consultoria aos investi-
dores. Se o empresário está interessado em conhecer a companhia 
de água, de gás ou visitar determinado município, nós o levamos 
até esses locais.

E a outra forma de atuação. Qual seria?
Atuamos também de forma prospectiva. Estudamos o mercado e 
vamos até o investidor, o convidando para instalar-se no estado. 
Com a taxa de administração do incentivo fiscal, que é cerca de 
2%, a Agência tem recursos para fazer desapropriações de terre-
nos, terraplanagem, tratamento de água e esgoto, colocar ener-
gia na porta, etc. Em alguns casos, entregamos o terreno pronto 
ao investidor. Aqui, a gente compactua com o governador, traba-
lhando com metas e prospectando investimentos para determina-
das áreas. Para isso, temos que adquirir as áreas para a implanta-
ção dos parques industriais, além de elaborar os projetos. Todo 
o governo trabalha com metas e a da AD Diper é instalar novas 
indústrias. Atrair é fácil, o desafio é implantar novas indústrias. 

A política de concessão de incentivos provocou 
algum abalo na arrecadação do estado?
Há quatro anos, Pernambuco tem saltos imensos de arrecadação 
de ICMS, isso sem aumentar a alíquota e, em alguns casos, até 
mesmo baixando esse valor. É a atividade econômica em funcio-
namento, dinamizando a economia estadual. 

A atuação da Agência se dá apenas onde já existe 
alguma atividade econômica pujante ou ela também 
atua para levar empreendimentos industriais às 
áreas pouco exploradas economicamente?
O mais desafiador é levar o desenvolvimento para aquelas áreas 
onde, até então, não tínhamos grandes atividades econômicas. Até 
por isso, trabalhamos com uma política de incentivos escalonada 
de acordo com a distância da região metropolitana. Essa política 
vem surtindo bastante efeito. Há duas semanas começou, no muni-
cípio de Glória do Goitacá, na Zona da Mata, uma obra para a 
implantação da WHB Fundições, indústria paranaense fabricante 
de peças para motores automobilísticos. É uma unidade que vai 
custar R$ 300 milhões, injetando recursos numa cidade que tem 
22 mil habitantes. Essa fábrica, inclusive, poderá vir a ser fornece-
dora da Fiat. A montadora de automóveis ficará sediada no muni-
cípio de Goiana e deverá injetar cerca de R$ 3 bilhões.

Estudamos o 
mercado e vamos 
até o investidor, o 
convidando para 
instalar-se no 
estado. Com a taxa 
de administração do 
incentivo fiscal, que é 
cerca de 2%, a agência 
tem recursos para 
fazer desapropriações 
de terrenos, 
terraplanagem, 
tratamento de água 
e esgoto, colocar 
energia na porta, 
etc. Em alguns casos, 
entregamos o terreno 
pronto ao investidor." 
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Além da instalação das novas 
indústrias, o crescimento econômico 
vem sendo percebido de que forma?
Em 2007, a taxa de desemprego em 
Pernambuco era de 12 a 13%. Hoje, 
essa taxa está por volta de 5%, uma 
realidade bem próxima do emprego 
pleno. Além disso, o PIB pernambu-
cano cresceu 7,15% no último ano. Já 
somos o segundo maior em participa-
ção na composição do PIB da região 
Nordeste e esperamos, em pouco 
tempo, dobrar essa participação para 
nos tornarmos o primeiro da região. 
Já temos a Fiat, que é uma indús-
tria âncora e que com certeza puxará 
outras empresas. A maior unidade da 
Ambev, fora de São Paulo, está aqui 
e muitos outros empreendimentos 
começam a se instalar dada a nossa 
política de atração.

A Federação das Indústrias de 
Pernambuco (Fiepe) contribui com a 
Agência nessa política de atração?
A Federação é uma parceira da Agência 
e nos ajuda como captador de novos 
investimentos. A política de atração 
conta com diversos atores, todos com-
prometidos com o crescimento econô-
mico e o desenvolvimento de Pernam-
buco. A Fiepe, por exemplo, nos ajuda 
indicando qual setor industrial está 
demandando mais. Dessa forma, com 
as informações sobre o cenário indus-
trial, podemos definir novas metas de 
atração.

A Agência atua somente na atração 
de empresas industriais?
Não. Também atuamos com os Arran-
jos Produtivos Locais (APL), desenvol-
vendo o tecido econômico já existente. 
A agricultura familiar, por exemplo, é 
uma das atividades que incentivamos. 
No município de Inajá, localizado na 
área do sertão, incentivamos a planta-
ção de melão, a partir de uma parceria 
com a Embrapa. A produção de Inajá, 
além de ser consumida internamente, 
vem ganhando o mundo e já está sendo 
exportada para a Espanha. 

entrevista_	Márcio Stefanni
	 diretor-presidente da AD DIPER

Como era a rotina do investidor antes da Agência?
Como a Agência já atua desde a década de 90, fica complicado tra-
çar esse comparativo. Uma diferença de cenário sentida recentemente 
foi verificada por uma pesquisa da Apex-Brasil (Agência Brasileira 
de Promoção de Exportações e Investimentos), realizada em 2007. 
A pesquisa apontava que alguns estados brasileiros tinham ficado 
muito mal no que se referia ao atendimento ao investidor. Interes-
sante é que, entre esses estados, estavam Pernambuco e o Pará. Estes, 
segundo a pesquisa, atendiam muito mal ao investidor, obrigando-
-o a colher informações em mais de um órgão público, perdendo 
tempo e dinheiro. Além disso, os empresários estrangeiros manda-
vam perguntas ao governo e o tempo de resposta demorava muito. 
Com base nessa pesquisa, Pernambuco passou por um treinamento, 
realizado pela Apex e o Banco Mundial, que contribuiu para inver-
ter esse cenário. De 2007 para cá, mais de 400 indústrias se instala-
ram ou expandiram seus parques em nosso estado. 

As atuais condições naturais de Pernambuco atendem ao 
crescimento industrial pelo qual o estado vem passando? O estado 
não tem problemas na geração de energia, por exemplo?
Mesmo com o volume de investimentos e o crescimento de indús-
trias instaladas, o estado de Pernambuco não corre o risco de ver 
esse avanço se limitar por conta da oferta de energia. Estamos 
interligados com todo o Brasil. Além disso, o Norte, com a cons-
trução da hidrelétrica de Belo Monte, irá nos ajudar muito. Con-
tamos também com a geração de energia da Companhia Hidroelé-
trica do São Francisco – CHESF. Nós temos energia suficiente para 
suportar nosso crescimento. 
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mercado_benefícios

Documento digital emitido pela Fiepa garante benefícios para 
importadores e exportadores diante de acordos comerciais

COD amplia o mercado 
e a competitividade

ûû  Fotomontagem em foto de Marcelo Lelis / Arquivo Fiepa
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Aumentar a competitivida-
de do produto brasileiro no 
mercado internacional e dar 

maior segurança no processo de re-
conhecimento da mercadoria nacio-
nal no exterior são alguns dos bene-
fícios do Certificado de Origem, do-
cumento necessário para que o ex-
portador retenha os benefícios al-
fandegários previstos nos acordos 
comerciais do Brasil com outros pa-
íses. Em muitos casos, o acordo che-
ga a isentar o imposto de importa-
ção da mercadoria brasileira, como 
é o caso dos produtos automotivos 
nacionais que entram nos países do 
Mercosul.

O Certificado de Origem apre-
senta vantagens não apenas ao 
importador, que tem redução par-
cial ou até mesmo total dos impos-
tos no ato de aquisição das mer-
cadorias de outros países, mas ao 
exportador. Segundo o gerente 
do Centro Internacional de Negó-
cios (CIN), da Fiepa, Raul Tava-
res, a vantagem vem com a amplia-
ção de mercado ao exportador, já 
que o seu produto entra com valo-
res mais competitivos no comér-
cio internacional. “O certificado 
garante algumas preferências tarifá-
rias, como é o caso do acordo assi-
nado com o México. Isso quer dizer 
que os produtos brasileiros, na hora 
em que acessam o mercado mexi-
cano, ficam mais competitivos que 

os de outras nacionalidades no que 
se refere à tributação dos impos-
tos. Isso dá maior competitivi-
dade à indústria brasileira e contri-
bui para a ampliação de mercado”, 
enfatizou Tavares, que acrescentou, 
ainda, que o Certificado de Origem 
“gera ganhos crescentes ao expor-
tador, pois permite que seus pro-
dutos sejam comercializados com 
margens de lucros superiores àque-
les que não contam com os benefí-
cios concedidos”.

Para proporcionar maior con-
forto, rapidez, redução dos cus-
tos com a burocracia e dar maior 
segurança no processo de solici-
tação de benefícios tarifários, o 
Governo Federal, através do Minis-
tério de Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC), vem 
estimulando que todos os agentes 
autorizados por ele comecem a emi-
tir o Certificado de Origem Digital 
(COD). O novo processo de certifi-
cação, dada as vantagens frente ao 
método antigo para a emissão, já 
está sendo uma exigência de alguns 
parceiros comerciais do Brasil.

No Pará, a única instituição 
autorizada pelo MDIC a oferecer o 
Certificado de Origem Digital 
(COD) é a Fiepa, por meio do CIN. 
O Sistema Indústria é, na atuali-
dade, o maior emissor do país, com 
aproximadamente 75% do total de 
certificados no Brasil. 

ûû Preferência Tarifária Regional 
(Brasil, México e Cuba)

ûû Acordo de Sementes 
entre países da ALADI 

ûû Acordo de Bens Culturais 
entre países da ALADI 

ûû Brasil - Uruguai 

ûû Brasil - Argentina 

ûû Mercosul  

ûû Mercosul - Chile 

ûû Mercosul - Bolívia 

ûû Brasil - México 

ûû Mercosul - México 

ûû Automotivo 
Mercosul - México 

ûû Mercosul - Peru 

ûû Mercosul - Colômbia, 
Equador e Venezuela 

ûû Brasil - Guiana 

ûû Brasil - Suriname 

ûû Mercosul - Cuba  

ûû Mercosul - Índia 

ûû Mercosul - Israel  

ûû Mercosul - SACU (União 
Aduaneira da África Austral) – 
ainda sem vigência

ûû Mercosul - Egito - ainda sem 
vigência

Acordos 
Comerciais dos 
quais o Brasil 
participa

Fonte: www.mdic.gov.br
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exporta, além de apresentar benefí-
cios aos nossos compradores. Com o 
novo procedimento de digitalização, 
emitir o certificado ficou mais ágil, 
confortável e seguro”, enfatizou.

De acordo com Raul Tavares, 
o processo do COD ainda não é 
100% digital, haja vista que nem 
todos os parceiros comerciais do 
Brasil já estão preparados para tal 
nível de modernização. No entanto, 
o gerente do CIN explica que a ten-
dência é que, em pouco tempo, 
todos os países que tenham acordos 
bilaterais com o Brasil aceitarão a 
assinatura digital. 

“O último passo para a implan-
tação do COD é a digitalização da 
assinatura. Através de todo um 
esforço do CIN, é possível que as 
Federações digitalizem as assinatu-
ras, o problema é que este procedi-
mento não está em vigência, pois 
muitos dos nossos parceiros ainda 
não têm as bases digitais para a iden-
tificação deste processo. Eles ainda 
estão se adequando ao novo modelo. 
Acredito que em pouco tempo a cer-
tificação será toda digital, aumen-
tando o nível de segurança e con-
forto dos atores que participam do 
comércio exterior”, conclui. 

artigo_tecnologia da informação

De acordo com Egberto Palheta, 
gerente de exportação da Servimpex 
Belém, empresa que presta assesso-
ria e consultoria em comércio exte-
rior, “por ser pioneira nesse pro-
cesso de emissão do COD, a Fiepa 
conquistou uma confiança muito 
grande junto aos agentes interve-
nientes do comércio exterior. Já 
existem cartas de crédito que exi-
gem a emissão do certificado ape-
nas pela Federação”.

Sobre as vantagens do certifi-
cado, Palheta, que atua na exporta-
ção de carnes e bovinos, enfatizou 
a maior competitividade do pro-
duto brasileiro no mercado inter-
nacional. “A Venezuela, por exem-
plo, é um excelente mercado para a 
exportação de bovinos em pé. Gra-
ças ao acordo bilateral que o Brasil 
tem com aquele país, o certificado 
nos garante a isenção do Imposto 
de Importação. Sem isso, nosso pro-
duto iria ficar cerca de 10% mais 
caro naquele mercado”, esclareceu. 

O COD simplifica a certificação 
de origem de produtos. Em vez dos 
cinco documentos necessários para 
a emissão do certificado (nota fis-
cal, registro de exportação, fatura 
comercial, comprovante de embar-

certificação mais simples e com menos burocracia

OO Egberto Palheta acredita que o maior benefício do COD é a garantia de maior competitividade do produto brasileiro no exterior 

que e declaração do processo pro-
dutivo), o novo processo mantém 
apenas a declaração. A média do 
tempo de emissão do COD é de 
15 minutos e não mais a média de 
oito a doze horas que o despachante 
aduaneiro levava para conseguir o 
documento.

Segundo a despachante adua-
neira Élia Menezes, que atua no pro-
cesso de exportação de madeira cer-
tificada, o COD garante ao com-
prador da madeira que ele está 
adquirindo um produto de quali-
dade. “Utilizo a emissão do certifi-
cado de origem desde o momento 
de sua implantação. Este documento 
traz muitas vantagens para quem 

O CIN, localizado no prédio da 
Fiepa, é um dos órgãos autorizados 
pelo MDIC a emitir, no território 
brasileiro, o COD. Qualquer 
empresa exportadora poderá 
solicitar a emissão do documento. 
As empresas associadas aos 
sindicatos filiados à Fiepa têm um 
valor diferencial para a emissão do 
certificado. A taxa do serviço para 
estas é de R$ 30. Para as demais, o 
valor é de R$ 50.
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artigo_tecnologia da informação

Empregar recursos de Tecnologia da Informa-
ção (TI) nas organizações é investir no futuro. É 
preparar a instituição para ser dinâmica, colabora-
tiva e versátil, atendendo também aos princípios da 
mobilidade, da segurança e da responsabilidade. Os 
investimentos aplicados nesta área, a médio e longo 
prazo, contribuirão diretamente para impulsionar 
os negócios das empresas. Nesse contexto, a TI vem 
desempenhando papel vital na superação dos desa-
fios no dia a dia das empresas.

Entende-se por Tecnologia da Informação a con-
vergência das tecnologias de computadores e teleco-
municações, tratando dados, voz, imagens e vídeos 
de forma ágil, confiável, consistente e integrada, 
concedendo às organizações o suporte adequado 
para gerir suas estratégias corporativas.

Até os anos 90, o emprego da TI nas empresas res-
tringia-se a oferecer suporte aos processos adminis-
trativos, financeiros e de pessoal, ficando caracteri-
zada como uma ferramenta de auxílio às atividades 
operacionais. A partir de então, a TI vem sendo ali-
nhada aos planejamentos estratégicos das organiza-
ções e integrada às atividades afins. Nesse período, 
pôde-se observar claramente a descoberta por parte 
das corporações da necessidade de tratar, armazenar 
e gerenciar adequadamente a informação, sendo esta, 
muitas vezes, um dos maiores ativos da organização.

A partir desse novo perfil de ação, que passou a 
impactar nas estruturas e nos processos organiza-
cionais, a TI começou a refletir positivamente na efi-
ciência dos negócios das corporações, concedendo-
-lhes o suporte adequado na busca da excelência 
empresarial.

O grau de utilização da Tecnologia da Infor-
mação em uma empresa pode significar o quão 
moderna ela é, pois esse modelo de inovação corpo-
rativa, analisado através de um Framework de ges-
tão, produz indicadores de desempenho da organi-
zação. Aquelas que estão na vanguarda planejaram 
e executaram investimentos nos diversos segmentos 
da sua infraestrutura de TI, como telecomunicações 

e sistemas de informações. Nesse último, ressalta-
mos a utilização de plataformas de sistemas basea-
das em ERP (Enterprise Resource Planning), SCM 
(Supply Chain Management), CRM (Customer 
Relationship Management), além de ferramentas 
que permitem análises e tomada de decisão a par-
tir dos dados gerados nesses sistemas, os DW (Data 
Warehousese). Acrescentam-se também os sistemas 
de BI (Business Intelligence).

Sem dúvida, existem premissas fundamentais para 
que o estágio abordado acima seja alcançado, dentre 
elas destacamos a participação, em todos os níveis 
funcionais da empresa, de profissionais especializa-
dos, competentes e comprometidos com uma filoso-
fia moderna de gestão, além de uma sólida e ade-
quada infraestrutura de equipamentos e softwares.

O emprego cíclico de novas tecnologias da infor-
mação nas empresas demanda investimentos contí-
nuos em inovação e produz nelas revoluções silen-
ciosas, tais como o M-Business, que vem a ser o 
emprego de tecnologias móveis para tratar a infor-
mação no mundo corporativo, sendo acessadas 
através de múltiplos canais, que podem ser smar-
tphones,  tablets, dentre outros dispositivos.

Enfim, no presente momento, já não é possí-
vel falar de desenvolvimento empresarial sem que 
as organizações usem estrategicamente as tecnolo-
gias da informação no planejamento e na condução 
dos seus negócios. Aquelas que ainda tentarem fugir 
desse processo serão “arrastadas” como ícones nas 
telas sensíveis ao toque, correndo o risco de serem 
dispensadas tal qual os arquivos nas lixeiras eletrô-
nicas dos computadores. 

A IMPORTÂNCIA DA TI NO 
DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL
FRANCISCO SOLANO NETO
ESPECIALISTA EM SISTEMAS DE COMPUTAÇÃO 
PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
(UFSC) E GERENTE DE TI DO SISTEMA FIEPA
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ûû Ilustração: Márcio Euclides
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negócios_competitividade

Organização, planejamento e capacidade produtiva são 
alicerces para a inovação em produtos e serviços

Quando é a hora 
certa de expandir?

negócios_competitividade

18   •   Pará Industrial_Revista do Sistema FIEPA



Pará Industrial_Revista do Sistema FIEPA   •   19www.fiepa.org.br

A decisão sobre o crescimen-
to de um negócio é um mo-
mento inevitável para mui-

tas micro, pequenas e médias em-
presas. Para garantir a expansão 
em outras frentes, é fundamental o 
empresário conhecer muito bem o 
terreno onde pretende pisar e or-
ganizar seu processo de gestão. 
Condições como o sucesso na fase 
inicial da empresa, as novas opor-
tunidades de produtos e clientes e 
o crescimento do mercado podem 
levar o empreendedor a procurar a 
ampliação de suas atividades. 

O início de uma nova fase 
no negócio deve ser bem plane-
jado, caso contrário, o empresário 
corre o risco de cometer erros que 
podem impedir o crescimento ou 
até quebrar a empresa. De acordo 
com a consultora de Sistemas Inte-
grados de Gestão e consultora 
Sênior de Inovação e Tecnolo-
gia, Andréia Conduru, não existe 
um momento certo para expan-
dir e, sim, um processo de mape-
amento de demandas de mercado 
ou a exploração de novas ideais 
para melhorar o negócio, gerando 
vantagem competitiva e sucesso no 
mercado. 

“Para se explorar essa inova-
ção em produtos ou serviços, é 
importante que o empreendimento 
esteja alicerçado no tripé da ciên-

cia, da tecnologia e da sua capa-
cidade produtiva. Especialmente 
a capacidade produtiva e geren-
cial da empresa, que devem estar 
bem estruturadas”, ressalta a 
consultora. 

Há onze anos, o empresário 
Arlindo Guimarães inaugurou a cer-
vejaria Amazon Beer com a ideia de 
produzir uma cerveja artesanal, ela-
borada com elementos da natureza 
amazônica adicionados somente 
à água, lúpulo, fermento e malte.  
Desde 2011, a empresa ultrapassou 
as fronteiras do Pará e mostrou seu 
produto para o Brasil. O empresá-
rio lançou as versões engarrafadas 
de três dos sabores, antes servidas 
apenas no formato de chopp: River, 
Forest e Bacuri Beer.

Os produtos já ganharam o mer-
cado de São Paulo, mas a empresa 
planeja iniciar a distribuição para 
todo o país, ainda neste semestre. 
“Aproveitamos o momento em que 
o segmento de cervejas artesanais 
está crescendo expressivamente 
no Brasil para apostar na cerveja 
engarrafada e ganhar outros mer-
cados”, revela Arlindo, infor-
mando que para o próximo ano 
está prevista a exportação para os 
Estados Unidos e a Ásia.  

Para dar asas à expansão do 
empreendimento, Arlindo lan-
çou mão de recursos próprios 

OO Arlindo Guimarães aproveitou 
o aquecimento do mercado para 
engarrafar três de suas cervejas 
artesanais e ganhar novos 
mercados no Brasil
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e de uma linha de financiamento 
do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social 
(BNDES), além de conseguir bene-
fício fiscal do Governo do Estado. 
O novo parque fabril com equipa-
mentos modernos para o engarra-
famento das cervejas tem capaci-
dade de produção de 70 mil litros 
por mês.  

O empresário também inves-
tiu na logomarca e nos rótulos 
dos produtos. O designer cerve-
jeiro Randy Mosher foi contra-
tado para dar um olhar de fora ao 
conceito visual do produto. Com 
o auxílio do cervejeiro Reynado 
Fogagnoli, a empresa também está 
sempre investindo em pesquisa de 
novos aromas a partir de semen-
tes, frutas e raízes amazônicas. 
Em breve, os apreciadores da cer-
veja poderão desfrutar dos sabores 
taperebá, açaí, cumaru e priprioca.

A consultora Andréia Conduru 
alerta que diante de uma demanda 
de mercado ou da possibilidade 
de um novo produto ou serviço é 
fundamental que a empresa esteja 
organizada gerencialmente. “Sem 
uma boa gestão não há controle 
e sem controle não há gestão. Um 
subsidia o outro. Assim, nessa 
fase, a empresa deverá estar orga-
nizada, elaborar seu planejamento 
ou plano de negócio e implemen-
tar uma ferramenta prática de con-
trole da produção.”

Mas não adianta querer expan-
dir se não há capital para inves-
tir. Os financiamentos governa-
mentais são hoje muito acessíveis 
às micro e pequenas empresas. 
“Nunca tivemos tantos recursos 
disponíveis no Brasil para se inves-
tir na geração de novos produtos 
ou serviços. Mas, a organização 
gerencial é um fator restritivo. Se 
o empresário não for organizado 
na sua gestão, dificilmente você 
conseguirá apoio, em especial os 
financeiros”, alerta a consultora.

Do pará para 
o mundo

Para muitas empresas, a nova 
fase do empreendimento está para 
além das fronteiras nacionais. O 
empresário Nivaldo Uberlândio 
de Almeida Santos decidiu que já 
estava na hora da empresa Açaí São 
Pedro, gerenciada pela segunda e 
terceira geração da família, ganhar 
o mercado internacional com sua 
linha de polpas de frutas regionais, 
principalmente o açaí.  

O assessoramento e a capacita-
ção foram fundamentais para ele. 
Um dos primeiros passos foi pro-

curar a unidade de atendimento 
da Agência Brasileira de Promo-
ção de Exportação e Investimentos 
(Apex-Brasil/Pará). “A Apex-Bra-
sil foi muito importante no assesso-
ramento de como lançar o produto 
no mercado externo e por interme-
diar nossa participação em diversas 
feiras internacionais, onde pudemos 
apresentar o produto e fazer nego-
ciações”, conta o empresário. 

Hoje, a Bela Iaçá, como é conhe-
cida lá fora, desde 2006, exporta 
35% de sua produção para vários 
países, como Estados Unidos, Ale-
manha, Japão, Inglaterra, Chile e 
França. Além das polpas e do açaí, 
a empresa inovou com uma linha 

OO Após anos atuando no mercado 
local, Nivaldo Uberlândio investiu 
na modernização de seu processo 
para iniciar a exportação mundial 
de 35% de sua produção de polpas 
de fruta, além de um mix de açaí 

negócios_competitividade
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incentivo
fiscal
Para o apoio 
financeiro, 
o pequeno 
e o médio 
empreendedor 
podem recorrer 
ao Banco da 
Amazônia, 
ao Banco 
Nacional de 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Social (BNDES), 
Banco do Brasil, 
à Financiadora 
de Estudos e 
Projetos (FINEP) 
e ao Serviço 
Brasileiro de 
Apoio às Micro 
e Pequenas 
empresas (SEBRAE), 
com o programa 
SEBRAETEC. 
Há também os 
incentivos fiscais, 
como as leis de 
Informática 
(nº 11.077/04), 
de Incentivos 
à Inovação 
Tecnológica 
(nº 11.196/05) e 
a de Inovação 
(nº 10.973/04).

de mix de açaí com outras frutas 
pronto para o consumo. “A nova 
fase dos negócios trouxe estabili-
dade, autonomia e segurança para 
a empresa”, assegura Nivaldo. 

Por meio de iniciativas reali-
zadas em parceria com entida-
des setoriais, a Apex-Brasil desen-
volve os Projetos Setoriais Integra-
dos (PSI) para promover a inter-
nacionalização das empresas bra-
sileiras. Mesmo empresas inician-
tes, com faturamento de R$10 mil, 
podem usufruir dos serviços da 
Agência, independente da experi-
ência em exportação. Após o pre-
enchimento de um questionário, 
as empresas passam por uma ava-

liação do seu perfil. “São levados 
em consideração elementos como a 
maturidade da empresa, o tempo de 
atuação, número de funcionários, 
vinculação a alguma instituição ou 
entidade e faturamento”, explica a 
representante da Unidade de Aten-
dimento da Apex-Brasil/Pará, Vera 
Lúcia Lima. 

Os serviços de orientação, estu-
dos e capacitação sobre vários proce-
dimentos são todos gratuitos. A Apex 
cobra apenas pelos serviços que a 
empresa solicitar fora do país, como 
container para armazenar produtos, 
a abertura de escritório no país com-
prador, além das participações em 
grandes feiras internacionais.
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Segundo pesquisa, o turismo, além de movimentar todos os 
segmentos produtivos, atinge mais de 50 setores da indústria 

Transformar o Pará no princi-
pal destino turístico da Ama-
zônia é um desejo antigo, e in-

vestir no turismo vem sendo uma 
estratégia de muitos governos para 
alcançar o desenvolvimento socioe-
conômico. Tudo isso porque a ati-
vidade atinge diversos setores pro-
dutivos promovendo a movimenta-
ção da agricultura, da indústria, do 
comércio e do setor de serviços. De 
acordo com pesquisa do Instituto 
Estrada Real, do Sistema Federação 
das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais (Fiemg), a atividade turística 
chega a movimentar mais de 50 se-
tores da indústria, criando oportu-
nidades de negócios e a geração de 
mais emprego e renda ao local onde 
o turismo se desenvolve.

Com um fluxo aproximado de 
770 mil turistas ao ano no Pará, 
a realização deste sonho dá os 
seus primeiros passos, a começar 
pela capacitação de profissionais 
para atuar no segmento. “O Bra-
sil inteiro necessita de qualificação 
profissional e de melhoria nos servi-
ços prestados”, comenta Adenauer 
Góes, presidente da Companhia 
Paraense de Turismo (Paratur), 
que, juntamente com o Governo do 
Estado, lançou no ano passado o 
Programa Estadual de Qualificação 
do Turismo (PEQTur). 

De acordo com Adenauer, o pro-
grama dá continuidade ao Plano de 

Investir no turismo 
é um bom negócio

OO Para Adenauer Góes, a 
falta de qualificação não é 
exclusividade da região

ûû Tarso Sarraf
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Desenvolvimento Turístico do Pará, 
resultado de várias pesquisas de opi-
nião, que identificaram no Estado os 
465 atrativos turísticos dos segmen-
tos: ecoturismo, turismo cultural e 
religioso, eventos, turismo de negó-
cios, além da beleza natural do ter-
ritório paraense. “O PEQTur atua 
no sentido de melhor explorarmos 
esses atrativos turísticos do Pará. 
Acreditamos que as ações do pro-
grama serão capazes de possibilitar 
melhorias de curto e médio prazo, 
tanto na atividade turística interes-
tadual quanto no atendimento do 
turismo internacional”, destaca.

Um dos principais objetivos do 
Programa é contribuir para tornar 
o Pará referência em qualidade na 
prestação de serviços nos segmentos 
turísticos. Entre os resultados espe-
rados, o PEQTur prevê a qualifica-

ção de trabalhadores e empresários 
- com uma meta inicial de 30% de 
profissionais qualificados no mer-
cado -, a melhoria na qualidade dos 
serviços turístico e a aceleração do 
desenvolvimento local.

O presidente da Paratur conta que, 
para atingir o mercado internacional, 
o Pará já traçou estratégias para apre-
sentar seu potencial turístico em fei-
ras que acontecerão na Europa,  em 
países escandinavos, na América do 
Norte e na América do Sul. A meta do 
Governo do Estado é que o turismo 
estrangeiro cresça em 10% este ano 
e passe a 25% a partir de 2013, atin-
gindo, em 2020, um nível de receita 
cinco vezes maior que os valores atu-
ais. Em 2011, os turistas estrangei-
ros injetaram na economia paraense 
cerca de US$ 230 milhões, valor 23% 
maior que em 2010.

OO O programa de qualificação já iniciou suas atividades levando capacitação para cerca de 16 municípios do Estado

Ações que 
priorizam o 
desenvolvimento

Para o desenvolvimento do pro-
grama de qualificação, a Paratur 
conta com diversas parceiras, como 
a Secretaria Especial de Desenvolvi-
mento Econômico e Incentivo à Pro-
dução (Sedip), Escola de Governo 
do Pará, além de prefeituras e as 
câmaras municipais, sindicatos e 
empresários do setor hoteleiro.

A capital paraense, Belém, res-
ponsável por grande parte da ativi-
dade turística no Pará, foi uma das 
cidades que já recebeu a qualifica-
ção para melhor atender o turista 
brasileiro e estrangeiro, junta-
mente com Bragança, Marapanim, 
Curuçá, Quatipuru, Parauape-

û
û

Di
vu

lg
aç

ão
 / 

Pa
ra

tu
r

Pará Industrial_Revista do Sistema FIEPA   •   23www.fiepa.org.br



24   •   Pará Industrial_Revista do Sistema FIEPA

artigo_pará e china

bas, Marabá, Maracanã, Medici-
lândia, Vigia, Santarém, Parago-
minas, Soure, Salvaterra, Salinas e, 
mais recentemente, Benevides.

O secretário de Turismo de 
Salinópolis, Raul Kós, acredita na 
mudança. “A expectativa do muni-
cípio é grande. Salinas tem um 
potencial turístico fabuloso e, com 
a capacitação das pessoas que lidam 
diretamente com o turista, como 
garçons, recepcionistas de hotéis e 
donos de bares, teremos a possibi-
lidade de explorar melhor a ativi-
dade turística”, avaliou, comple-
tando que o PEQTur contribuirá no 
crescimento econômico do municí-
pio, na medida em que estimula a 
estadia de turistas não apenas nas 
épocas de veraneio. 

Juntamente com o programa de 
qualificação, Raul Kós conta que 
o município já apresentou projeto 
junto ao Ministério do Turismo para 
conseguir verba para a construção de 
um centro de recebimento ao turista 
e um pórtico de entrada da cidade. 
O município também espera posição 
do Ministério para começar o pro-
jeto de revitalização da orla da Praia 
do Maçarico, que inclui a reforma 
dos restaurantes à beira-mar. 

Em Santarém, um dos princi-
pais polos turísticos do Estado, o 
PEQTur realizou quatro cursos de 
qualificação, dentre eles o de inglês 
básico, destinado a taxistas do aero-
porto e das docas, artesãos, gar-
çons e empregados da hotelaria 
local. “Em 2011, recebemos pelo 
aeroporto 455 mil passageiros, des-
ses, 233 mil eram turistas. Eles pas-
sam em média quatro dias aqui, gas-
tando cerca de R$ 250 cada. Preci-
samos estar preparados para rece-
ber e atender bem. E o primeiro 
passo para crescermos ainda mais 
é a capacitação de nossos profissio-
nais”, destaca Arildo Nogueira Car-
valho, titular da Secretaria Munici-
pal de Turismo e Integração Regio-
nal de Santarém (Semtur).

Segundo ele, a estimativa é que, 
de outubro do ano passado a maio 

de 2012, a quantidade de turistas 
estrangeiros que chegam pelos tran-
satlânticos atinja a marca de 28 mil. 
“Uma fatia importante desse bolo 
para a economia local são os estran-
geiros. Eles gastam, em média, US$ 
70 por dia. Estamos fazendo a 
nossa parte e elaborando três rotei-
ros turísticos oficiais. Já recebemos 
capacitação e estamos solicitando 
ainda mais. Precisamos melhorar 
nossos serviços e nos preparar para 
atender a uma proposta que rece-
bemos da Fifa para sermos uma 
das cidades de apoio da Copa de 
2014. A expectativa é que o turismo 
aumente de 15 a 20% a cada ano 
em Santarém”, analisa Arildo.

Para o presidente da Federação 
dos Trabalhadores em Turismo e 
Hospitalidade da Amazônia Legal 
(Fetrama), Raimundo Costa, o pro-
grama é uma das peças fundamen-
tais para o aumento do turismo no 
Pará. Ele acredita que a educação é 
a etapa inicial para o Estado avan-
çar e se beneficiar da atividade turís-
tica como um negócio rentável e 
sustentável. “Estamos acreditando 
no saldo positivo do programa, mas 
ele só vai dar certo se unirmos as 
forças. Vejo que outros setores da 
sociedade também têm que fazer a 
sua parte. O que falta ainda é estru-
turar essa articulação para avançar-
mos na qualidade dos serviços ofe-
recidos ao turista”, avalia.

2.200
capacitações previstas 
para este ano, 
com investimento 
superior a R$ 500 mil.

10.280 
profissionais, 
empresários e 
membros da 
comunidade devem 
ser capacitados 
até 2015. 

10% 
de crescimento do 
turismo estrangeiro no 
pará é a meta para 2012. 
a partir do segundo 
ano de implantação 
do plano, espera-se 
crescer anualmente 
a um ritmo de 15%.

turismo_capacitação
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Sempre que tenho oportunidade, ouso afirmar 
que, se possível, ninguém de nossa geração poderia 
morrer sem antes conhecer a China. Somente assim é 
possível entender como ocorreu, exatamente nos últi-
mos 32 anos, a maior inclusão social da humanidade, 
proporcionada pelo vertiginoso crescimento que ala-
vancou algo em torno de 25% da população chinesa 
(1.38 bilhão de pessoas) saindo da pobreza do campo 
para o emprego e consumo nas cidades.

Por conta de uma política de desenvolvimento, a 
China - um país comunista - decidiu que “enriquecer 
é motivo de orgulho”, o que possibilitou um fabuloso 
crescimento de sua produção industrial. Essa polí-
tica fez com que a China invadisse o mundo sem gas-
tar em guerras e investindo suas forças na produção 
local, o que contribuiu para elevar o país asiático ao 
posto de maior parceiro comercial do Brasil.

Trilhando esta consolidação comercial entre China 
e Brasil, o Pará está entre os estados brasileiros com o 
melhor perfil para firmar uma cooperação em várias 
áreas com aquele país, não se restringindo apenas à 
exportação de produtos primários, como o minério 
de ferro. Por esse motivo, no ano que passou, reinicia-
mos os contatos, outrora estabelecidos com o governo 
chinês, priorizando, em julho de 2011, uma missão 
oficial do Governo do Pará à China.

A missão nos possibilitou visitar a província de 
Shandong, com uma área de apenas 156.700 km2, 
população de aproximadamente 95 milhões de habitan-
tes e com um PIB (Produto Interno Bruto) que aumen-
tou 175 vezes nos últimos 30 anos. Apesar do expres-
sivo avanço, Shandong é apenas a sexta província mais 
desenvolvida da China, sendo Shanghai a primeira.

Mais do que conhecer a rotina dos investidores chi-
neses, o avanço social e econômico e conferir de perto 
aquela realidade invejável, a viagem oficial à China já 
começa a gerar resultados. Para dar continuidade à 
parceria do Estado com o país asiático, estamos pre-
parando uma nova missão governamental, ainda para 
este ano, que será liderada pelo governador Simão 
Jatene. Nossa expectativa é que nesta nova missão 

possamos formalizar um tratado de irmandade entre a 
província chinesa de Shandong e o Estado do Pará. O 
tratado deverá abrir intercâmbio em atividades como o 
plantio da palma de óleo, a atração de novas indústrias 
e uma pauta de interesses dos dois países.

A nova missão deverá, ainda, visitar outros países 
do continente asiático, passando, possivelmente, pela 
Malásia, que tem a maior área de produção de óleo de 
palma do mundo. Esse país tem uma expertise no que 
se refere aos projetos de agricultura familiar e poderá 
nos auxiliar na projeção daquilo que teremos nos pró-
ximos 15 anos no Pará, compreendendo as necessida-
des específicas dessa atividade, a qual exige mão de 
obra intensiva e é excelente no retorno do investimento, 
além de ser adequada ao clima do nosso Estado.

Se comparado à China, é possível afirmar que o 
Brasil ainda não possui um plano de desenvolvimento 
como nação. No que se refere ao Pará, já começamos 
a fazer o nosso dever de casa. Inspirados no cresci-
mento e desenvolvimento do país asiático, demos iní-
cio ao projeto de planejamento para o avanço econô-
mico do Pará. Nossa previsão é alcançarmos todos os 
resultados e metas até 2025 e, para isso, o Governo 
do Estado, desde o início de sua atual gestão, vem 
conclamando os diversos atores para uma programa-
ção de ações que contribuam para o nosso desenvol-
vimento, pactuando com metas para que possamos 
avançar com maior velocidade.

Os pilares para o desenvolvimento econômico do 
Pará já começam a tomar forma. Em 2014, teremos 
a expansão do Canal do Panamá, ampliando a capa-
cidade de passagem de navios com 60 mil toneladas 
para os de 170 mil. Isso significará um avanço bas-
tante expressivo às nossas relações comerciais, haja 
vista que o Pará é o primeiro estado com portos mais 
próximo da América Central. Aliado a isto, se vier-
mos iniciar a construção do Porto do Espadarte - com 
calado em águas profundas e em condições de receber 
grandes navios – estaremos alavancando nossa com-
petitividade logística, possibilitando o crescimento 
econômico do Estado e dando margem ao desenvol-
vimento local.

Parceria com a China e o 
desenvolvimento paraense
Sidney Rosa
Vice-Presidente da Fiepa e titular da Secretaria 
Especial de Estado de Desenvolvimento 
Econômico e Incentivo à Produção

ûû Ilustração: Márcio Euclides
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Até 2014, pelo menos cinco estabelecimentos do tipo serão construídos 
no Pará. este ramo afeta positivamente a geração de emprego e renda

Indústria aquecida 
pelos shopping centers

shopping center_oportunidade

Por muito tempo, shopping 
center no Pará foi sinônimo de 
Belém, mas essa realidade vem 

sendo modificada aos poucos. Hoje, 
o interior do Estado conta com, pelo 
menos, dois shoppings em funcio-
namento e outros cinco devem ser 
concluídos até 2014. Desses, apenas 
um está localizado na Região Me-
tropolitana de Belém (RMB), em 
Ananindeua. Os outros estão dis-
tribuídos pelas regiões nordeste, sul 
e sudeste do Pará, em cidades que 
buscam cada vez mais destaque no 
mapa paraense. 

Pesquisa realizada em 2008 pela 
Associação Brasileira de Shopping 
Centers (Abrasce) comprovou: o 
indicador que mais se destaca com 
a chegada desses empreendimen-
tos em municípios de médio porte 
é o emprego. Os números começam 
a galgar desde o início da constru-
ção do empreendimento, que movi-
menta o mercado de mão de obra 
da construção civil. 

Para se ter uma ideia, serão 
gerados aproximadamente oito 
mil novos empregos apenas na 
fase de construção dos shoppings 
Metrópole, em Ananindeua; Pátio 
Marabá, no sudeste paraense; 
Paricá, em Paragominas; e Modelo, 
em Castanhal, ambos no nordeste 
do Estado. O número representa 
10% da ocupação da indústria da 
construção civil do Pará, de acordo 

OO José Roberto Rodrigues afirma que o setor da construção civil terá uma grande 
demanda de profissionais com a implantação desses empreendimentos 
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com o Sindicato da Indústria da 
Construção do Estado do Pará (Sin-
duscon/PA). “Em termos de salário, 
esse total representa um impacto 
mensal de R$ 20,8 milhões, consi-
derando todos os encargos sociais”, 
afirma José Roberto Marques 
Rodrigues, consultor econômico do 
Sinduscon/PA. 

Os números também são gran-
diosos quando se fala em empregos 
a serem criados após a inauguração 
desses empreendimentos: serão oito 
mil novos postos de trabalho no 
sudeste e nordeste paraense e tam-
bém na Região Metropolitana de 
Belém. 

O estudo da Abrasce, realizado 
pelo Instituto de Pesquisa & Desen-
volvimento de Mercado (IPDM), 
avaliou tambén a situação de muni-
cípios de médio porte nas fases 
anterior e posterior à chegada dos 
shoppings. Dezessete municípios 
fizeram parte da pesquisa, que con-
siderou indicadores de ordem tri-
butária, econômica e comercial na 
avaliação. O resultado foi opor-
tuno, pois desconstruiu a ideia de 
que o comércio de rua desses muni-
cípios se extinguiria com a chegada 
dos empreendimentos. Pelo contrá-
rio. A tendência é que o centro de 
compras funcione como um ímã 
junto ao comércio local, uma vez 
que este, inevitavelmente, preci-

sará se formalizar, se aperfeiçoar e 
se profissionalizar. O varejo de rua, 
inclusive, tende a se intensificar e 
observa-se um notável aumento de 
empresas comerciais em torno do 
novo shopping, fenômeno a que 
o IPDM denominou, em 2008, de 
“efeito aspirador”. 

O cenário citado acima faz 
parte das expectativas de mudan-
ças com início das operações do 
shopping Pátio Marabá. “Além da 
profissionalização do comércio de 
rua, o Pátio Marabá vai ampliar, 
por exemplo, a oferta de produ-
tos e serviços na cidade, favore-
cendo o consumidor, aumentando 
o faturamento do comércio local 
e trazendo para a cidade gastos 
antes realizados em outros muni-
cípios”, afirma Maycon Gonçal-
ves, diretor-presidente da Parkway 
Shopping Center, proprietária do 
empreendimento. 

Mas isso não basta para dar por 
encerrada a apreensão dos comer-
ciantes de rua. Italo Ipojucan, pre-
sidente da Associação Comercial e 
Industrial de Marabá, explica que a 
saída é a adaptação.“O crescimento 
da cidade oportuniza a regulação 
desse movimento, de forma que 
todos tenham o seu espaço”, afirma, 
ressaltando que “o empreendimento 
vem como resposta a um anseio da 
população de Marabá”.

A implantação 
de um shopping 
center contribui 
para uma maior 
arrecadação de 
impostos, como o 
ISS, ICMS e IPTU, e 
estimula a geração 
de emprego 
na região.”
Maycon Gonçalves, 
diretor-presidente 
da Parkway Shopping 
Center, proprietária 
do Pátio Marabá

OO O Pátio Marabá não só abrigará a estrutura do shopping center, como também terá um prédio comercial e dois hotéis
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Tributo
Média das cidades 

analisadas (%)
Média das cidades, com mesmo porte, 

que não dispõem de shoppings (%)
IPCA médio no período

ICMS 25 26 8
ISS 34 33 8

IPTU 31 20 8

Média de arrecadação de impostos

Indício de 
progresso e 
inovação

“A cidade passa por um 
momento de singular expansão. A 
instalação deste empreendimento é 
indício de progresso e inovação. É 
mais uma característica da chegada 
do desenvolvimento e de novos 
conceitos comerciais”, afirma Italo 
Ipojucan. 

A inovação, inclusive, é uma das 
propostas do Pátio Marabá, cuja 
inauguração, prevista para outu-
bro deste ano, antecipa as come-
morações do centenário do municí-
pio, em 2013. O negócio traz para 
o Estado o conceito de empreendi-
mento multiuso, pois além do sho-
pping, o projeto prevê dois hotéis e 
uma torre comercial com 12 anda-

res e 168 salas, que serão adminis-
trados pelo Grupo Solare. “Além de 
poder comprar nas principais redes 
de varejo, o cliente poderá traba-
lhar ou consultar médicos na torre 
comercial ou, se for turista, hospe-
dar-se nos hotéis que estão integra-
dos ao empreendimento”, explica 
Maycon Gonçalves, reforçando o 
conceito multiuso, cujo objetivo é 
agregar o máximo de soluções em 
um único lugar, de modo a facilitar 
a vida dos clientes.

O diretor-presidente da Parkway 
acredita que o negócio vai estabe-
lecer um novo padrão de ambi-
ência, conforto, design e atendi-
mento para a região, que passará 
a ser exigido, também, do comér-
cio de rua, beneficiado pela con-
centração de consumo em Marabá, 
proporcionada pelo centro de com-
pras. “Além disso, ocorrerá a ins-
talação de novas empresas na área 

de construção civil e serviços, que 
serão fornecedores do empreendi-
mento tanto na fase de construção 
quanto no seu funcionamento efe-
tivo”, completa Maycon.  

Ainda segundo a Abrasce, a che-
gada de um shopping a um muni-
cípio de porte médio proporciona, 
também, um aumento na arrecada-
ção de impostos, como o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza (ISS), Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
e, principalmente, sobre o Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

Nos dois primeiros casos, o 
aumento não foi tão expressivo 
quanto o verificado no IPTU, que 
cresceu, em média, 31% após a 
chegada do empreendimento, con-
tra um aumento de 20%, no mesmo 
período, para as cidades que não 
dispunham de um grande centro de 
compras. Ver quadro abaixo.

 

OO Imagens da área de 
construção do Pátio Marabá

shopping center_oportunidade

Fonte: Abrasce
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Enquanto o Pátio Marabá foi 
projetado para atender às demandas 
de consumo dos municípios da região 
sudeste do estado, o shopping Paricá 
pretende abarcar os municípios 
do nordeste paraense, como Con-
córdia do Pará, Ipixuna do Pará, 
Tomé-Açu, Mãe do Rio, Aurora 
do Pará, Nova Esperança do Piriá, 
Irituia, Ulianópolis, Garrafão do 
Norte e Paragominas, que vai abri-
gar o empreendimento. 

Além do Paricá, o MB Capi-
tal, grupo responsável pelo shop-
ping, planeja um novo bairro só 
para receber o centro de compras. 
Previsto para ser construído numa 
área de um milhão de m², já adqui-
rida, o bairro vai ser formado por 
residências, faculdade, clínica, hos-
pital, supermercado, posto de gaso-
lina, lojas, restaurantes e outros ser-
viços. As obras devem iniciar ainda 
neste semestre. 

De olho nos anseios do mercado

O shopping 
moderno, hoje, 
não é um espaço 
de compras, mas 
sim um espaço de 
convivência para 
a população.”
André Siniscalchi, vice-
presidente da Divisão 
de Shopping Centers 
do MB Capital 

“Paragominas, hoje, já é centro 
da região, por conta do trabalho de  
infraestrutura desenvolvido pela 
prefeitura para saneamento e urba-
nização da cidade. Vamos agregar 
um grande e moderno centro de 
lazer, que integra o papel que um 
shopping, atualmente, tem a desen-
volver, com cinemas modernos, 
espaços saudáveis e eventos durante 
todo o ano para as famílias”, des-
taca André Siniscalchi, vice-presi-
dente da Divisão de Shopping Cen-
ters do MB Capital. 

De acordo com o MB Capital, 
o Paricá constitui-se num “modelo 
verde de conciliação de desenvol-
vimento e preservação ambiental 
e capitaneia o crescimento econô-
mico da região”. São, pelo menos, 
10 municípios atingidos pelo raio de 
ação do shopping, com uma popu-
lação total de, aproximadamente, 
460 mil habitantes distribuídos 

OO André Siniscalchi, do MB Capital, reitera o 
potencial do interior do Estado

ûû Tarso Sarraf
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por 109 mil domicílios. A proposta 
do Paricá faz jus aos anseios comer-
ciais de Paragominas, apontados 
pelos moradores da região quando 
da realização do estudo de mercado 
para instalação do shopping, apli-
cado pela empresa Connection Pes-
quisa e Análise de Mercado.

Segundo a pesquisa, na opi-
nião dos entrevistados, as prin-
cipais carências comerciais da 
cidade são a falta de lojas de des-
contos/com preços baixos (46%), 
lojas de variedades (20%), sho-
pping center (14%) e lojas de 
departamentos (13%)”. Se a 
ausência de um shopping center 
não foi a mais apontada, a MB 
Capital resolveu agrupar, num 
grande centro de compras, todos 
os anseios da população, pen-
sando num empreendimento que 
atenda tanto às demandas de con-
sumo quanto às de lazer. 

Serão lojas de produtos e servi-
ços, áreas reservadas para o lazer, 
uma delas dedicada exclusivamente 
às crianças, e salas de cinema, 
num shopping cujas vendas men-
sais devem ser da ordem de R$ 9,3 
milhões. Apontadas pela maioria 
(34%) dos participantes do estudo 
de mercado como o local mais fre-
quentado para a realização de com-
pras, as lojas do centro de Parago-
minas terão que se adequar às novas 
demandas de consumo instauradas 
na região pelo Paricá, que tem inau-
guração prevista para 2014. 

Além do Paricá, a MB Capital 
mantém projeto de shopping para 
Castanhal, município distante 68 
km da capital do estado, Belém. 
Será o Shopping Center Modelo, 
cuja inauguração também está 
prevista para 2014. “No caso 
de Paragominas e Castanhal, os 
shoppings estão inseridos numa 
nova urbanização, considerando 
as melhores práticas de engenha-
ria e urbanismo”, informa André 
Siniscalchi. 

Para ele, o município de Cas-
tanhal apresenta um crescimento 
acima da média e constitui-se num 
centro regional, assim como Para-
gominas. “Tudo isso validado pelas 
pesquisas que fizemos”, argumenta. 
Dados da MB Capital indicam que 
Castanhal está entre as cinco prin-
cipais cidades do estado do Pará, 
além de usufruir de uma posição 
geográfica estratégica. 

O shopping Modelo será cons-
truído num terreno de 60 mil m² 
e vai suprir a demanda de outros 
20 municípios do nordeste para-
ense.  Em seu site, a MB Capital 
diz que o empreendimento ofere-
cerá “uma excelente infraestrutura 
e recursos de última geração em um 
completo mix de produtos e servi-
ços, com diversas opções de lazer e 
muito conforto”. Para a empresa, o 
shopping Modelo vai intensificar o 
desenvolvimento da região e conso-
lidar Castanhal como a metrópole 
do nordeste paraense. 

Praça de alimentação com mais 
de 800 lugares, marcas famosas 
distribuídas por 140 lojas e cine-
mas de última geração estarão pre-
sentes nesse empreendimento, que 
deve receber mais de 50 mil pessoas 
todo mês e vender, anualmente, 
em torno de R$ 160 milhões. A  
infraestrutura da cidade também 
deve ser alterada com a chegada 
desse centro de compras, pois está 
prevista a abertura de uma larga via 
de acesso do shopping à BR-316, 
rodovia que permite o escoamento 
para todo o estado. 

Terra Alta, Santo Antônio do 
Tauá, Santa Izabel do Pará, Bene-
vides, Bujaru, Inhangapi, São Fran-
cisco do Pará e Igarapé-Açu são 
alguns dos municípios englobados 
pelo raio de abrangência do shop-
ping Modelo, empreendimento que 
conta com um potencial de renda 
da ordem de R$ 92,7 milhões, mon-
tante concentrado apenas no muni-
cípio de Castanhal, que vai sediá-lo. 

Além desses quatro 
projetos que ainda estão 
no Papel, o interior do 
Pará já conta com, pelo 
menos, dois shoppings 
em funcionamento. 
Um deles é o Unique, 
localizado em 
Parauapebas, no 
sudeste paraense. É 
um centro de cultura e 
lazer que tem nas Lojas 
Americanas, Marisa, 
Avenida e Visão suas 
âncoras, além de dispor 
de quatro salas de 
cinema, uma  
delas em 3D. O Unique 
Shopping Parauapebas 
foi inaugurado em 2011, 
segundo a Associação 
Brasileira de Shopping 
Centers (Abrasce), e 
atende às regiões sul 
e sudeste do estado. O 
município de Marabá 
também deve receber 
um shopping da marca 
Unique ainda neste ano, 
de acordo com a Abrasce. 

O outro está localizado 
em Santarém. É o 
Paraíso Shopping 
Center, construído em 
uma área de 9 mil m², 
oferecendo cerca de 80 
lojas, 12 restaurantes/
lanchonetes e amplo 
estacionamento. O 
empreendimento é 
assinado pela Dinâmica 
Engenharia e é 
considerado o primeiro 
centro de compras e lazer 
do oeste do Pará.

outros 
empreendimentos

shopping center_oportunidade
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Metrópole 
(Ananindeua)

A população do interior do 
Estado não quer mais se deslocar 
até a capital para fazer suas com-
pras. Nem a população que vive nos 
municípios que integram a Região 
Metropolitana de Belém (RMB), a 
exemplo de Ananindeua, que deve 
abrigar, a partir de 2014, o terceiro 
projeto de shopping center da MB 
Capital para o estado do Pará: o 
shopping Metrópole. 

Segundo a MB, a chegada do 
empreendimento a Ananindeua 
leva também uma infraestrutura 
viária para o município, da qual, 
atualmente, ele não dispõe. Serão 

Crescimento 
também 
estrutura 
a cidade

aproximadamente 1,2 milhão de 
pessoas circulando mensalmente 
no Metrópole, que também espera 
um trânsito mensal de 150 mil veí-
culos. Cinemas, inclusive com salas 
para projeção em 3D, academia de 
ginástica, bancos, lotéricas e lojas 

famosas – quatro âncoras e oito 
grandes lojas de eletrodomésticos – 
constam do projeto do shopping de 
Ananindeua, que planeja vender, 
anualmente, em torno de R$ 600 
milhões e trará, ainda, uma torre 
de hotel para a BR-316.

OO Ananindeua também se prepara para receber seu primeiro shopping, na BR-316

As vagas disponíveis em números

Aproximadamente  
4,5  mil funcionários 
para a fase de 
construção e
Mais de  2,5  mil no 
funcionamento

Paricá 
(Paragominas)

Modelo 
(Castanhal)

Fonte: Parkway Shopping Center / MB Capital

Pátio Marabá
(Marabá)

Aproximadamente 
1,5 empregos na 
construção e Mais 
de 3 mil vagas 
permanentes no 
funcionamento

De 500 a 1 mil vagas 
de emprego na 
construção e 
Entre 1 mil e  1,5 mil 
empregos diretos 
no funcionamento

800 empregos para 
a construção e
1,5 mil novos 
postos de trabalho 
diretos no 
funcionamento

û
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FORNECEDORES_OPORTUNIDADES

Com foco em 
Canaã dos Carajás
A expectativa de instalação de um novo projeto da Vale na região 
dá início ao trabalho de desenvolvimento de fornecedores locais

Desde 2010, a Vale vem im-
plantando no Pará o projeto 
de minério de ferro S11D, lo-

calizado na Serra Sul de Carajás. Este 
é o maior projeto em reserva ainda 
não explorada da história da indús-
tria de minério de ferro. Com um 
grande volume de demandas e a ne-
cessidade de compras locais, o proje-
to e a Rede de Desenvolvimento de 
Fornecedores (Redes) firmaram uma 
parceria diferenciada, a fim de atuar 
de forma focada no desenvolvimento 
dos fornecedores de Canaã dos Ca-

rajás. O projeto também conta com 
a Associação Comercial local e apoio 
da Agência de Desenvolvimento de 
Canaã dos Carajás.

A estratégia objetiva fazer um 
mapeamento preciso das deman-
das do projeto mineral, para veri-
ficar suas reais necessidades, e um 
diagnóstico das empresas locais, 
permitindo identificar quais seto-
res podem atender a demanda e 
que tipo de desenvolvimento é 
necessário realizar.

O gerente de meio ambiente e 

socioeconomia da Vale no projeto 
de ferro S11D, Marcelo Cabral, 
analisa o desenvolvimento de 
uma cadeia de fornecedores como 
um exercício prático e legítimo 
do conceito de sustentabilidade, 
sendo assim um diferencial entre 
as empresas. “Estamos dispostos 
a cada vez mais consolidar parce-
rias a partir de ações propositivas 
em consonância com os anseios do 
município e, assim, provar que esta 
sinergia promoverá a mudança tão 
aguardada por todos os envolvidos 

û
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no processo”, explica Cabral.
O primeiro trabalho da Redes 

foi conhecer o que o projeto deseja 
para, então, construir junto com o 
empreendimento um plano de tra-
balho que atenda às demandas e 
tenha bons resultados. O coorde-
nador técnico da Redes, Marcel 
Souza, destaca o encontro de negó-
cios focado como uma ação estra-
tégica. Com ele, explica Marcel, é 
possível antecipar as demandas do 
projeto e fazer a busca por fornece-
dores de forma mais rápida.

Outra etapa importante é a 
capacitação de empresas que pos-
suem o intuito de obter uma certi-
ficação de qualidade. “O diferencial 
desse novo trabalho da Redes é que 
a metodologia foi elaborada junto 
com os representantes do projeto e 
traçamos as ações necessárias para 
que os fornecedores locais do muni-
cípio tenham oportunidades reais 
de atender as demandas que sur-
girão. Não serão apenas cursos de 
capacitação, serão realizadas con-
sultorias focadas nas empresas aten-
didas pelo projeto”, detalha Marcel.

Na expectativa de se tornar uma 
fornecedora Vale, a empresa Pros-
perar está regularizada e se pre-
para para a qualificação necessária, 
orientada pela Redes. “É de suma 
importância este trabalho que estão 
fazendo em nossa região, são opor-
tunidades que todos nós fornecedo-
res temos que aproveitar o máximo 
possível, para que, no futuro bem 
próximo, possamos colher fru-
tos de nosso trabalho”, destaca a 
empresária Ivanilde Luz.

Para o empresário Arildo Neres, 
da Escrimat, a Redes faz um traba-
lho fundamental para encurtar as 
distâncias entre a empresa respon-
sável pelo projeto e seus fornecedo-
res. “É um trabalho muito impor-
tante, pois informa o empresário 
sobre os projetos que estão aconte-
cendo e ainda os que irão acontecer. 
Fazendo um intercâmbio entre com-
pradores e vendedores”, disse.

20 
empresas 
capacitadas 
com o curso de 
planejamento 
estratégico

90 
empresas 
atendidas com 
a Campanha de 
Regularização 
de Fornecedores 

30 
empresas 
atendidas com 
o Empretec/
Sebrae (choque 
de gestão 
para mudança 
da cultura 
empresarial)

Ações previstas em Canaã dos Carajás, em  março:

ûû Encontro de negócios para empresas de prestação de serviços

ûû Implantação do Selo de Qualidade 

ûû Cursos de Gestão Empresarial, Gestão de Tributos e Impostos e 
Gestão de Saúde, Segurança e Meio Ambiente

AGENDE-SE

Já tivemos diversas 
fases diferentes de 
atuação. No início, 
conhecemos as empresas 
paraenses através 
de visitas técnicas e 
diagnósticos em todo o 
Estado. Depois passamos 
a realizar capacitações 
para a melhoria da 
gestão como um todo 
e hoje chegamos a um 
modelo que atende 
o cenário atual com 
demandas customizadas 
aos projetos e à região 
em que ele se encontra.”
Marcel Souza, coordenador 
técnico da Redes

Informações: (91) 4009-4860

ûû Divulgação
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DIREITOS_E DEVERES
Os benefícios da Nota Fiscal Eletrônica

Reduzir o custo de impressão 
e a utilização de papel, oti-
mizar o tempo para fiscaliza-

ção da mercadoria, aumentar a se-
gurança no processo de emissão, 
além de permitir o acompanhamen-
to, em tempo real, das informações 
tributárias por parte dos órgãos fis-
calizadores, estas são algumas das 
vantagens da Nota Fiscal eletrôni-
ca (NF-e), que substitui a emissão 
do documento fiscal em papel. “A 
NF-e é excelente. Agiliza todos os 
nossos procedimentos e o acom-
panhamento direto das empresas”, 
afirma Rosemary Fernandes, coor-

denadora da Célula de Cadastro e 
Documentos Fiscais, da Diretoria 
de Arrecadação da Sefa (Secretaria 
de Estado da Fazenda). 

O conceito adotado trata a NF-e 
como um documento de existên-
cia apenas digital, emitido e arma-
zenado eletronicamente, reduzindo 
custos e simplificando as obriga-
ções acessórias dos contribuintes. 
Os setores industrial e atacadista já 
se encontram obrigados ao uso da 
Nota Eletrônica para a identifica-
ção de suas mercadorias. Outro seg-
mento produtivo que também ade-
riu à versão digital são os fornece-

dores de mercadorias para órgãos 
da administração pública, empre-
sas que fazem transação comercial 
interestadual e aquelas que realizam 
operações de comércio exterior. 

“O sistema eletrônico me permite 
fazer o acompanhamento, em tempo 
real, das operações comerciais reali-
zadas por minha empresa. Esta faci-
lidade ajuda no relacionamento com 
os fornecedores e principalmente 
nas prestações de contas junto aos 
órgãos competentes”, enfatizou Rita 
Arêas, do setor de confecção. “Anti-
gamente, as notas em papel ocupa-
vam muito espaço físico, sem contar 

ûû Arte: Antônio Machado
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Para as administrações tributárias
•	 Aperfeiçoamento do controle fiscal, com consequente aumento na 

arrecadação
•	 Redução e compartilhamento de informações
•	 Informações em tempo real
 Para a sociedade
•	 Combate à sonegação fiscal
•	 Redução do Custo Brasil
•	 Preservação ambiental com a redução do consumo de papel

Para mais informações, acesse: http://www.sefa.pa.gov.br

a logística que se fazia para a recu-
peração de uma nota”, completa.

De acordo com a Sefa, o pro-
cesso de adaptação de uma empresa 
para a utilização da NF-e consiste 
em três etapas: emissão do certifi-
cado digital, através de uma insti-
tuição certificadora, como Caixa, 
Correios, Serviço Federal de Proces-
samento de Dados (Serpro), Serasa 
ou Sertic; aquisição do software 
emissor da NF-e; e a transmissão do 
arquivo eletrônico ao Fisco. 

 A NF-e apresenta benefícios a 
todos os envolvidos em transações 
comerciais. Aos vendedores de ser-
viços e mercadorias, os emitentes, 
o novo processo digital reduz os 
custos de impressão e de aquisição 
de papel para a emissão da antiga 
nota e otimiza o tempo de burocra-
cia para fiscalização da mercadoria. 
Às empresas destinatárias da NF-e, 
compradoras de bens e serviços, as 
vantagens são: o fim da digitação de 
notas fiscais no ato de recebimento 
das mercadorias; redução de erros 
de escrituração devido a problemas 
na digitação da nota; e o planeja-
mento de logística, dado o recebi-
mento antecipado das informações 
da NF-e.

Rosemary Fernandes ressalta 
que, apesar das vantagens atribu-
ídas, o novo processo conta com 
certa resistência por conta dos usu-
ários. “Sei que toda mudança traz 
certa resistência por questões habi-
tuais. Por este motivo, estamos 
conscientizando os usuários sobre o 
novo processo, além de apresentar 
suas facilidades e benefícios”.

Os serviços de transporte terão que 
aderir ao novo processo digital 
em setembro deste ano e, para isso, 
o Governo do Estado, por meio da 
Secretaria da Fazenda (Sefa), já iniciou 
o credenciamento das empresas 
enquadradas neste segmento. Para o 
setor de telecomunicações ainda não 
se tem uma previsão de data para a 
obrigatoriedade da utilização da NF-e 
e os microempreendedores individuais 
estão fora da obrigatoriedade 
para a utilização. no que se refere 
às empresas optantes do Simples 
Nacional, a Sefa publicou a Instrução 
Normativa 24, que obrigou, desde 
julho de 2011, o uso da NF-e para 
aqueles que não estão listados pelos 
Protocolos ICMS 10/2007 e 42/2009, 
do Comitê Gestor do Simples.

Outros benefícios da NF-e
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com suas unidades móveis, o Senai leva cursos de 
qualificação a profissionais de várias partes do Estado

Qualificação  
estrada a fora 

OO A carreta é a primeira 
específica para a capacitação 
em construção civil

senai_unidades móveis

ûû Fotos: Lorena Nobre Dourado
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O crescimento do Estado, alia-
do à previsão de investimen-
tos na ordem de R$ 100 bi-

lhões até o ano de 2016, segun-
do o documento Pará Investimen-
tos, da Fiepa, produzido pela Rede 
de Desenvolvimento de Fornecedo-
res do Pará (Redes), faz com que a 
necessidade de mão de obra quali-
ficada cresça na mesma proporção, 
uma vez que a expectativa é que es-
tes investimentos gerem aproxima-
damente 120 mil postos de traba-
lho nos mais variados setores, como 
construção civil, mineração, side-
rurgia, entre outras.   

Uma das cidades que busca 
melhorar a qualificação de seus pro-
fissionais é Castanhal, no nordeste 
paraense.  A cidade modelo, como é 
conhecida, está em crescente expan-
são, sobretudo na área da constru-
ção civil, com obras como a do pri-
meiro shopping, hotéis e condomí-
nios horizontais. “É muito impor-
tante formar a mão de obra local. 
Com o mercado aquecido, esses 
profissionais terão a oportuni-
dade, por exemplo, de trabalhar 
em grandes obras como a constru-
ção das mais de mil casas do Pro-
jeto ‘Minha Casa Minha Vida’, do 
Governo Federal”, afirma o secretá-
rio da Indústria, Comércio e Serviço 
de Castanhal, Severino Marques.

Entre as ações de qualificação 
de mão de obra está a parceria do 
poder público local com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (Senai) que, no final do mês 
de fevereiro, levou à comunidade 
de Apeú, em Castanhal, a Unidade 
Móvel de Construção Civil, ofere-
cendo capacitação em sete cursos 
diferentes: Hidráulica, Eletricidade 
Predial, Ferreiro Armador, Pintor 
de Obra, Carpinteiro de Forma, 
Pedreiro de Acabamento e Mestre 
de Obra. A carreta, a primeira do 
Senai específica para formação de 
profissionais qualificados no setor 
da construção civil, tem capacidade 
para formar 60 alunos em três tur-
nos de carga horária de 160 a 200h 
de aulas teóricas e práticas. 

Um dos mais empolgados com 
os resultados dos trabalhos reali-
zados durante o curso é o aluno 

Edir Souza, 32 anos, funcionário 
da Agência Distrital do Apeú. “Vou 
poder somar meu conhecimento e 
não só aumentar a renda, mas tam-
bém poder ajudar aquelas pessoas 
que necessitam”, comenta Edir.

Para os alunos Rogério Pereira, 
29 anos, e Naldo Costa, 36 anos, 
ambos frentistas funcionários de 
um posto de combustível, é impor-
tante se preparar para as deman-
das do mercado de trabalho. Rogé-
rio destacou o crescimento na área 
da construção civil. “Essa área está 
crescendo muito em todo o terri-
tório nacional e muitas empresas 
estão vindo para o Pará, deman-
dando mão de obra, e, como nosso 
emprego não é fixo, nós já teremos 
a qualificação certa para alcançar 
um emprego e salário melhor”.

Marcírio Borges, instrutor do 
Senai, ressaltou a qualidade do 
ensino da instituição que mais do 
que simplesmente ensinar uma ocu-
pação, prepara pessoas para exer-
cerem atividades produtivas. “O 
Senai não se preocupa apenas em 
formar profissionais, mas também 
cidadãos. Por isso, todos os cursos 
tem na sua grade curricular maté-
rias como relações interpessoais, 
segurança no trabalho, educação 
ambiental, gestão da qualidade e 
ética e cidadania”, concluiu.

OO A Unidade Móvel de Construção Civil oferece capacitação em sete cursos diferentes, entre eles, o de mestre de obras

Ficamos altamente 
satisfeitos em contar 
com uma instituição que 
é referência nacional 
de qualidade.”
Severino Marques, secretário 
da Indústria, Comércio e 
Serviço de Castanhal
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Unidades 
ampliam oferta 
de qualificação

Com quase 60 anos de história, 
o Senai vem ampliando sua área de 
atuação no interior do Estado. O 
trabalho já começou com a insta-
lação de novos Centros de Educa-
ção Profissional em Paragominas, 
São Miguel do Guamá e Juruti. E 
o desafio de promover a inclusão 
de profissionais no mercado de tra-
balho não se restringe à construção 
dos centros. 

Para aumentar a mobilidade da 
instituição, o Senai vem investindo 
maciçamente na aquisição de uni-
dades móveis. Além dos 15 Cen-
tros de Educação, conta atualmente 
com 14 Unidades Móveis, todas 
destinadas à oferta de cursos profis-
sionalizantes em setores que sofrem 
com a escassez de mão de obra 
qualificada.

Capazes de chegar a centenas de 
comunidades periféricas, nas mais 
remotas localidades do Estado, por 
meio de cursos gratuitos de qua-
lificação profissional, as unida-
des transformam exclusão social e 

OO Rogério Pereira e Naldo Costa, que foram capacitados em Castanhal, estão com boas expectativas para o futuro profissional

desemprego em cidadania e empre-
endedorismo. Além de Castanhal, 
as unidades móveis do Senai já 
atenderam aos municípios de Santo 
Antônio do Tauá, Bujarú, Vigia, 
Colares, Tucuruí, Augusto Corrêa, 
Moju, além de outras localidades 
do Pará.

A mobilidade do Senai se dá 
através de quatro veículos modelo 
Kombi, sete carretas e mais três kits 
móveis. “Esta interiorização dos 
atendimentos está entre os princi-
pais propósitos do Sistema Fiepa, 
que pretende abranger todo o 
Estado, fortalecendo cada vez mais 
a economia industrial paraense” é o 
que afirma o presidente do sistema, 
José Conrado Santos.

As unidades móveis atendem 
atualmente ao setor de confecção 
industrial, mecânica de moto, mecâ-
nica de bicicleta, panificação, infor-
mática e construção civil. As unida-
des de solda, confecção doméstica 
e eletromecânica estão em fase de 
acabamento.  

Segundo a coordenadora das 
Ações Móveis do Senai Pará, Lília 
Azevedo, a oferta de cursos depende 
das demandas específicas dos bair-
ros e municípios. “Os cursos são 

realizados em parcerias com indús-
trias, associações e prefeituras que 
dão o apoio necessário e disponi-
bilizam espaço para que a unidade 
móvel fique estacionada”, explicou.

Ainda de acordo com a coor-
denadora do Senai, a instituição 
deve qualificar, em média, cerca de 
2.200 pessoas ainda em 2012. E 
esse número pode ser ainda maior 
com a entrega de mais duas uni-
dades móveis: uma de Alimentos e 
Bebidas e outra de Soldagem.

O diretor regional do Senai, 
Gerson Peres, ressaltou que as 
ações móveis permitem ampliar o 
alcance da qualificação profissio-
nal. “As carretas levarão cursos 
para as regiões onde o Senai não 
possui unidade física. Desta forma, 
será possível aumentar o número 
de pessoas atendidas pela institui-
ção, além de formar mão de obra 
de qualidade para as indústrias das 
regiões atendidas”, afirma. “Tive-
mos um salto quantitativo e qua-
litativo nos serviços do Senai. As 
unidades apresentam um ganho 
enorme de novos cursos, novos 
materiais e novas tecnologias, além 
de atividades muito mais customi-
zadas” complementa o diretor. 

senai_unidades móveis
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UNIDADES MÓVEIS
Ao todo, o Senai oferece 
14 unidades móveis 
destinadas à oferta de 
cursos profissionalizantes 
em setores que sofrem 
com a escassez de mão de 
obra qualificada. Confira 
a localização destas 
unidades, que estão aptas 
para se deslocar, facilitando 
a interiorização dos 
atendimentos.

Belém
Mecânica de Motocicleta
Confecção Doméstica
Confecção Industrial
Panificação e Confeitaria
Construção Civil
Solda
Eletroeletrônica e Automação industrial
Informática
Madeira e Móveis

Santarém 
Mecânica de Motocicleta
Confecção doméstica

Bragança
Mecânica de Motocicleta

Cametá
Mecânica de Motocicleta

Altamira
Mecânica de Motocicleta
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Serviço não atende somente as empresas que tÊm problemas, 
mas sim as que estão bem e precisam se manter no mercado

Uma nova visão 
sobre a consultoria

Experiência, versatilidade, ma-
turidade e capacidade de lidar 
com o imprevisível são algu-

mas das características que as empre-
sas esperam encontrar nos profissio-
nais de consultoria que atendem ao 
mercado. Hoje, o papel do consul-
tor não é mais aquele de “salvador 
da pátria”, procurado, muitas vezes, 
quando tudo já está ruindo e há pou-
co a se fazer. Ele se tornou peça co-
ringa das empresas bem sucedidas. 

 “O consultor é hoje um agente 
de mudanças, que busca informa-
ções precisas para o cliente junto ao 
mercado. Portanto, precisa de um 
amplo conhecimento e experiência 
no mercado que aponte as oportu-
nidades de negócios, melhorias em 
processos e saiba definir estraté-
gias. Tudo o que uma empresa pre-
cisa para realmente ter um exce-
lente desempenho e um ótimo fatu-

ramento, visando o lucro”, diz Mir-
ley Braun, especialista em Gestão de 
Pessoas, Planejamento Estratégico, 
e Marketing e professora do curso 
de Formação de Consultores do Ins-
tituto Euvaldo Lodi (IEL), no Pará.

Mirley explica que por um 
estigma anterior, de que só se con-
tratava consultoria quando se tinha 
um problema, muitas empresas 
tinham receio de divulgar e até de 
buscar a contratação desse profis-
sional. “Hoje o mercado tem outra 
leitura, uma vez que a consultoria 
não atende somente as empresas 
que têm problemas e, sim, as que 
estão muito bem e precisam se man-
ter no mercado ou dar um upgrade 
no negócio”.

Como o mundo hoje vive no 
tempo da gestão do conhecimento, 
o grande volume de informações 
existentes contribui para tornar este 

conhecimento uma arma à disposi-
ção das pessoas e das empresas para 
vencer a competitividade. “Neste 
novo contexto, onde a informa-
ção trabalhada através da tecnolo-
gia e da inteligência humana torna-
-se um desafio, nossa difícil missão 
é criar, manter e fazer crescer uma 
empresa. Muitos diretores, donos 
de empresa buscam ajuda de tercei-
ros, sendo o consultor um dos ele-
mentos que conduzem as empresas 
ao alcance de seus objetivos, desen-
volvendo suas habilidades e compe-
tências internas para prosseguir no 
mercado”, explica a consultora. 

Mileny Matos, consultora 
em Desenvolvimento Organiza-
cional & Profissional Coach na 
empresa SOMA Consultoria Ltda., 
explica que, como vivemos a “era 
do conhecimento”, em um cená-
rio totalmente mutável de ampla 
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e forte concorrência, com clientes 
cada vez mais exigentes, é natural 
que o mercado procure serviço/pro-
duto de qualidade com preço aces-
sível. “As vantagens de se contratar 
um consultor são as recomendações 
técnicas que a empresa adquirirá. 
São informações que possibilitarão 
minimizar riscos, identificar cená-
rios, apontar e estruturar mudanças 
necessárias para fortalecer a organi-
zação em busca da sua sustentabili-
dade no mercado”.

Cursos de 
formação têm 
se espalhado 
Brasil afora 

O início dos anos 90 marcou a 
abertura do mercado de consulto-
ria no Brasil ainda por conta dos 
efeitos sentidos pelas empresas, a 

partir das medidas econômicas do 
governo Collor de Melo, em que 
muitas empresas foram privatiza-
das, necessitando de reengenharia e 
mudança organizacional. 

Após a primeira fase, marcada 
pela busca de competitividade, sur-
giu a preocupação com a qualidade 
total e a implantação da ISO 9000. 
Hoje, os sistemas de gestão são a 
bola da vez no mundo empresarial. 
“Em Belém, o mercado de consul-
toria está em crescimento. Há uma 
busca constante dos empresários 
pela capacitação, para encontrar 
orientações por meio de consulto-
rias”, lembra Myrle.

Entre as expertises mais procu-
radas por empresas do Brasil e do 
mundo estão o diagnóstico empre-
sarial, planejamento estratégico, 
plano de TI, de marketing, gestão 
contábil/financeiro e de pessoas, 
qualidade total, análises de mer-
cado, dentre outros. 

Em Belém, o mercado de consultoria está 
em crescimento. Há uma busca constante dos 
empresários pela capacitação, para encontrar 
orientações por meio de consultorias.”
Myrle Braun , especialista em Gestão de Pessoas, 
Planejamento Estratégico e Marketing, e professora 
do curso de Formação de consultores do IEL

 

ûû Perceber que tem um 
problema e não sabe como 
solucioná-lo

ûû Necessitar de uma visão 
isenta e neutra para inter-
mediar conflito

ûû Ter necessidade de uma 
contribuição específica de 
natureza temporária, ine-
xistente no seu quadro

ûû Precisar introduzir um novo 
modelo de gestão, novas 
tecnologias de produtos 
e serviços para planejar 
e conduzir programas de 
treinamentos, capacitação 
ou desenvolvimento de 
pessoas

ûû Avaliar ou auditar a organi-
zação ou estabelecer cená-
rios e prospecções

ûû Desejar rever suas estraté-
gias, políticas, planos ou in-
troduzir modelos de gestão 
apropriados ao contexto

atenção para 
os sinais de que 
o seu negócio 
precisa de uma 
consultoria
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A demanda para o mercado de 
consultoria e a necessidade de espe-
cialização é tanta que os cursos de 
formação tem se espalhado Bra-
sil afora. Em Belém, o Instituto 
Euvaldo Lodi (IEL) oferece o curso 
Formação de Consultores e já for-
mou seis turmas desde 2008 e a Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV) mais 
10 turmas em MBA em Consulto-
ria desde 2009. No total, são mais 
de 500 novos consultores no mer-
cado da capital. “Muitos profissio-
nais que já prestam consultoria pro-
curam o IEL para o curso de forma-
ção. Eles chegam em busca de ferra-
mentas, técnicas de relacionamento, 
postura profissional e muito mais, 
além de vivenciar na prática o dia a 
dia de uma empresa”, destaca Gual-
ter Leitão, diretor do IEL no Pará.

A maioria das consultorias entra 
nas empresas através da constante 
busca da área de Recursos Humanos 
que, diante das dificuldades encon-
tradas, procuram uma solução para 
minimizar os problemas e com isso 
detectam a necessidade de atender 
outros setores. “Nas grandes empre-
sas a consultoria já é uma prática, no 
entanto as micro e pequenas empre-
sas começam a engatinhar neste sen-

tido”, lamenta Myrle.
É preciso que os gestores perce-

bam que a essência do consultor é 
assistir os clientes na melhoria do 
seu desempenho, tanto nos aspec-
tos de eficiência como na introdu-
ção de tecnologia. O consultor atua 
no aprimoramento das relações 
interpessoais, permitindo à empresa 
competir no mercado. “Esse profis-
sional deve ter também um papel de 
agente inovador, onde possa adqui-
rir grande influência sobre a orga-
nização-cliente e sobre as pessoas 
com quem interage, tendo, por-
tanto, uma correspondente respon-
sabilidade profissional e social”, 
opina a profissional.

O empresário que contrata uma 
consultoria tem a mente aberta 
para o novo. Um consultor dentro 
de uma organização tem um olhar 
diferente das pessoas que traba-
lham ali e adquirem uma espécie de 
“miopia” caracterizada pela rotina. 
A consultoria empresarial, quando 
utilizada de maneira ética propor-
ciona grandes benefícios, gerando 
um elevado nível de melhorias em 
diversas áreas. Um investimento 
necessário para um resultado pro-
missor”, completa Myrle Braun.

Segundo últimos dados divulgados 
pelo Instituto Brasileiro dos 
Consultores de Organização (IBCO), o 
Brasil responde por 0,4% do mercado 
mundial de consultoria, onde a 
América Latina toda fica com 2%. 

Na opinião da consultora Mileny 
Matos, embora os números sejam 
desanimadores, é crescente o 
quantitativo de empresas que 
contratam o trabalho desses 
profissionais por um período 
determinado ou projeto específico. 
A medida, segundo ela, sai mais em 
conta do que manter um executivo 
full-time na empresa. Na maioria 
das vezes a empresa não dispõe 
dessa pessoa com conhecimentos 
específicos. “Por ser um agente 
externo e não fazer parte do dia a 
dia operacional de uma empresa, 
pode (e deve) apresentar um ponto 
de vista mais sistêmico, mediar 
diferentes visões dentro da equipe, 
direcionando-as em busca de um 
melhor resultado para a empresa”, 
diz Mileny.

Para a especialista, é papel 
fundamental do consultor alinhar 
os interesses organizacionais 
(missão, visão, valores e 
objetivos) junto com a atuação 
da equipe de colaboradores para 
o desenvolvimento adequado da 
demanda para a qual foi solicitado.

Outras características importantes 
são confiança e credibilidade, sem 
esquecer a capacidade diagnóstica, 
multidisciplinaridade, capacidade 
de análise, habilidade para conviver 
com o risco e a ambiguidade 
constantes e ser um bom 
negociador. “Ele precisa também 
ficar na retaguarda do processo, ter 
maturidade para implantar soluções 
viáveis e criativas e saber trabalhar 
em equipe”, comenta a consultora.

Consolidação

OO Para Gualter Leitão, os profissionais da área devem buscar sempre a atualização 
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Digital (EFD) constitui-se de um arquivo digital, com 
um conjunto de informações originários da escritura-
ção fiscal e de outras informações de interesse dos fis-
cos das unidades federadas e da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, bem como de registros de apura-
ção de impostos referentes às operações e prestações 
praticadas pelo contribuinte. Este arquivo deverá ser 
assinado digitalmente e transmitido, via internet, ao 
ambiente Sped, criando assim uma grande rede de 
informações que pode ser acessada em tempo real 
pelos órgãos federais, estaduais e, brevemente, pelos 
municipais.

Diante dessa nova sistemática de informações, é 
necessário que as empresas, possuam uma sintonia 
entre a Administração, o Departamento de Tecnolo-
gia da Informação e da Contabilidade. A disseminação 
da utilização de novas tecnologias têm avançado gra-
dativamente nas empresas e as novidades não param 
por ai. Em 2012, as empresas, para prestar informa-
ções ao fisco, necessitarão possuir pelo menos a assi-
natura digital. Isso proporciona maior segurança para 
a transmissão dados. 

Essas mudanças envolvem a todos. Desta forma, os 
empresários devem entender que não apenas o Sped, 
mas outras tecnologias que estão sendo desenvolvi-
das pelo governo, visando maior agilidade no acesso 
as informações, precisam ser vistos como um inves-
timento e não apenas como um custo. Vistos como 
investimento, porque devemos pensar, a médio e 
longo prazo, no ganho que as empresas terão e como 
estes facilitarão bastante os planejamentos financei-
ros e operacionais. Essa evolução não terá mais volta. 
Devemos nos adaptar para que as empresas não 
tenham problemas com o fisco. 

artigo_desafios

Empresas de pequeno, médio e grande porte sem-
pre necessitaram de informações para desenvolver 
seus projetos e planejamentos. Atualmente, quanto 
maior o número de informações, maiores as chances 
de se obter sucesso. Não estamos mais no tempo em 
que bastava apenas a intuição para alcançar o êxito 
nos empreendimentos.

Hoje, as empresas contam com o grande suporte 
da tecnologia da informação que, aliada à contabili-
dade, trouxe avanços para as corporações, pois é cada 
vez maior o número de dados, planilhas e relatórios 
que podem ser utilizados nas organizações, nos seto-
res estratégico, tático e operacional. 

A contabilidade, acompanhando esse avanço, 
necessitou adaptar-se ao novo cenário internacional. 
Com isso, a Lei 6.404/76 sofreu profundas alterações. 
Em 2007, com a promulgação da Lei 11.638/2007, 
foram contempladas as normas internacionais de con-
tabilidade, com a atualização das regras contábeis 
brasileiras e a harmonização dessas regras com os 
pronunciamentos internacionais, em especial os emi-
tidos pelo International Accouting Standards Board 
(IASB), por meio do International Financial Repor-
ting Standards (IFRS).

As novidades também vieram por conta do 
governo, ao instituir o Sistema Público de Escritu-
ração Digital (Sped). Este sistema é dividido em três 
subprojetos. O primeiro deles a entrar em vigor foi 
a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, que de certa forma 
alterou alguns processos de negócios das empresas, ao 
modificar a forma de emissão, escrituração e armaze-
namento das notas fiscais, as quais passaram a exis-
tir apenas digitalmente. Nessa nova sistemática, o 
governo tem conhecimento das transações de compra, 
venda e transferência de produtos, antes dos mesmos  
saírem dos estabelecimentos.

Outro subprojeto faz referência à Escrituração 
Contábil Digital (ECD), que traz em seu bojo as nor-
mas internacionais de contabilidade, estabelecendo 
assim uma nova era para a contabilidade, por meio 
da escrituração contábil digital, A Escrituração Fiscal 

A contabilidade e os novos 
desafios empresariais
Eloi Prata Alves
Contador e presidente do Conselho 
Regional de Contabilidade do Pará
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sesi_saúde

Investir em saúde 
garante lucro
Empresas que apostam na qualidade de vida garantem 
o bem-estar do trabalhador e ampliam o negócio

OO Profissionais do Sesi durante atendimento programado aos empregados da Agropalma, localizada em Tailândia
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O salário é um fator importan-
te para manter um profis-
sional numa empresa? Sim, 

sem dúvida é, mas hoje um bom va-
lor financeiro não é tudo para fide-
lizar o profissional em seu atual em-
prego. Os benefícios oferecidos pe-
las empresas, principalmente os vol-
tados para a saúde do funcionário 
e de sua família, têm ganhado des-
taque, sendo determinantes na hora 
de aceitar uma nova proposta e até 
para quem está pensando em trocar 
de empresa. 

Em todo o país, grandes compa-
nhias têm observado que investir na 
qualidade de vida do trabalhador 
pode ser um diferencial na hora de 
manter ou recrutar um novo profis-
sional no mercado, além de ampliar 
sua rentabilidade. Um profissio-
nal capacitado, saudável e entusias-
mado produz mais e garante um 
maior rendimento à empresa. 

No Pará, essa percepção já 
existe e grandes empresas vêm 
desenvolvendo programas especí-
ficos para a saúde do funcionário. 
A Albras, localizada no polo indus-
trial de Barcarena, mantém há cerca 
de oito anos o programa Vida Sau-
dável, que promove um acompa-
nhamento personalizado em quase 
600 participantes ativos. Essa cota 
representa 50% dos funcionários 
que são acompanhados frequente-
mente por profissionais da área de 

saúde. Um bom índice e que deve 
crescer em 2012. 

De acordo com a enfermeira do 
trabalho e coordenadora do Vida 
Saudável, Amanda Reis, a empresa 
sempre manteve iniciativas volta-
das para a qualidade de vida, mas, 
a partir de 2004, reformulou a área 
e criou o programa que mantém 
uma equipe formada por médico, 
nutricionista, educadora física e 
uma psicóloga. Desta forma, é pos-
sível acompanhar de perto os fun-
cionários por indicadores de saúde 
(variações de peso, sedentarismo, 
níveis de colesterol e triglicerídeos, 
tabagismo, etilismo e estresse) e 
grupos de controle (hipertensos, 
diabéticos e cardíacos).

Quem entra no Vida Saudável 
é avaliado por meio de exames de 
rotina e tem consulta ainda com 
uma psicóloga. Com esse direcio-

namento, são desenvolvidas ações 
voltadas para públicos específi-
cos. “Muitos nem tem indicado-
res alterados e participam de forma 
voluntária. Sabem que tiveram um 
aumento de peso ou querem melho-
rar o condicionamento físico e vêm 
procurar o programa”, detalha a 
coordenadora. 

Como benefício, os funcionários 
da Albras podem frequentar a aca-
demia do Cabana Clube, em Barca-
rena, e as dependências do Sesi da 
Almirante Barroso, em Belém. Tudo 
de graça e aprovado por quem inte-
gra o programa. O gerente opera-
cional da Albras, José Olavo Oli-
veira, tinha taxas de colesterol e tri-
glicerídeos alteradas, além de sobre-
peso. Com a alimentação mais 
equilibrada e a prática de atividade 
física, conseguiu reverter o quadro. 
“Antes eu tinha dores lombares e 
nos ombros com muita frequência 
e com os exercícios físicos algumas 
dores sumiram ou diminuíram bas-
tante”, garante.

A aprovação do programa por 
parte dos funcionários é o retorno 
esperado por quem faz o Vida Sau-
dável. “A empresa investe no profis-
sional e tem obtido retorno. Temos 
tido bons resultados, mas sabemos 
que o principal é o funcionário que-
rer melhorar a sua saúde e seguir 
as recomendações que recebe”, 
explica Amanda Reis.

Fazemos um atendimento personalizado, com 
avaliações mensais, então sabemos se o quadro de 
saúde do funcionário melhorou ou não. Os exames 
são realizados a cada três meses para checar as 
melhorias e as evoluções dos participantes.”
Amanda Reis, enfermeira do trabalho e coordenadora do Vida Saudável da albras

OO José Olavo melhorou sua qualidade de 
vida com ajuda do Programa Vida Saudável

ûû Divulgação/Albras
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SESI_SAÚDE

A estratégia de cuidar do funcio-
nário no próprio ambiente de tra-
balho também é aplicada no inte-
rior do estado. A Agropalma, loca-
lizada em Tailândia, distante 260 
km de Belém, já realiza esse aten-
dimento em parceria com Sesi, por 
meio do programa Indústria Saudá-
vel. Uma das ações do programa é 
o Diagnóstico de Saúde e Estilo de 
Vida, que leva uma equipe formada 
por odontólogos, fisioterapeutas, 
técnicos de enfermagem e auxilia-
res administrativos até as empresas 
para fazer uma avaliação geral dos 
colaboradores.

O diagnóstico de saúde é reali-
zado em duas etapas. A primeira, 
uma entrevista com duração média 
de 10 minutos, extrai do trabalha-
dor informações sobre suas con-
dições de saúde, níveis de estresse, 
qualidade dos relacionamentos e 
características socioeconômicas, 
demográficas e do ambiente de tra-
balho.  Em seguida, é aplicado um 

Diagnóstico 
de Saúde e 
Estilo de Vida

circuito de saúde, também de 10 
minutos, que faz as medições de 
peso, altura, IMC (Índice de Massa 
Corporal), perímetro abdominal, 
aferição de pressão arterial e ava-
liação odontológica. O check-up 
resulta em um verdadeiro inventá-
rio da saúde do trabalhador e os 
dados ajudam a definir melhor os 
materiais informativos e educativos 
para a população da indústria. 

 “Com os dados registrados pelo 
Sesi, temos como mostrar de forma 
palpável que é sim necessário inves-
tir na qualidade de vida do funcio-
nário e destinar a isso uma atenção 
maior”, detalha Itaneide Fernandes, 
assistente social da Agropalma, res-
saltando que os dados possibilitam 
o direcionamento do empregado às 
ações internas. 

Garantir o acesso à saúde tra-
zendo programas para dentro da 
empresa dá um incentivo a mais a 
quem estava longe dos consultórios 
há um tempo. É o caso de Maria Dio-

nice de Araújo Silva, 28 anos, cole-
tora de frutos da Agropalma. Como 
o atendimento na rede pública é pre-
cário e para conseguir uma consulta 
seria necessário faltar ao traba-
lho, Maria aproveitou a iniciativa. 
“Precisava ir ao dentista e com esse 
atendimento pude saber o que pre-
ciso fazer nos dentes e como cuidar 
melhor deles. Espero que esse grupo 
venha mais vezes, porque estão de 
parabéns”, disse.

Já para Nelson Ferreira, que 
estava longe do médico há mais de 
um ano, essa foi a chance de confe-
rir se a saúde estava em dia. “Com a 
avaliação da equipe sabemos se pre-
cisamos emagrecer, ganhar peso ou 
diminuir o uso de sal nas comidas. 
Ficamos mais vigilantes e conscientes 
da nossa própria saúde, além de nos 
sentirmos valorizados pela empresa. 
É muito bom!”, contou Nelson, que 
trabalha na área agrícola.

Para a empresa, essa é mais uma 
parceria que deu certo e que terá 

OO Nelson Ferreira 
reconhece a 
importância 

das empresas 
manterem 

programas de 
atenção à saúde 

do trabalhador
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Como anda a sua saúde?
O questionário preenchido pelos profissionais que participam do 
programa Indústria Saudável faz um verdadeiro levantamento 
sobre a qualidade de vida do trabalhador. Responda as 
perguntas abaixo e saiba como anda a sua saúde!

   Respostas
Se você respondeu a maior 
parte das pergunta letra A ou 
B, parabéns! Sua saúde está 
boa. Continue frequentando 
o médico com regularidade, 
evitando o uso excessivo de sal e 
mantendo as atividades físicas.
Agora se a maioria das suas 
respostas foi as letras C ou D, 
atenção! Procure um médico 
para checar se suas taxas de 
colesterol e triglicerídeos estão 
normais e busque iniciar uma 
atividade física. Com a saúde em 
dia e uma rotina saudável você se 
sentirá mais bem disposto e terá 
mais facilidade para enfrentar 
as dificuldades do dia a dia. 

1 ) Na última semana, quantos dias 
você caminhou por pelo menos 
10 minutos contínuos em casa 
ou no trabalho, como forma de 
transporte para ir de um lugar 
para outro, por lazer, por prazer 
ou como forma de exercício?
a) 1 dia
b) 2 dias
c) 3 dias ou mais 
d) Nenhum

2) Em quantos dias da última 
semana você realizou atividades 
moderadas por pelo menos 10 
minutos? (Exemplo: pedalar 
leve na bicicleta, nadar, 
dançar, fazer aeróbica, fazer 
serviços domésticos, etc.)
a) 1 dia
b) 2 dias
c) 3 dias ou mais 
d) Nenhum

3 ) Você realiza, regularmente, 
algum tipo de atividade física, 
como exercícios, esportes, 
danças ou artes marciais?
a) Sim, 5 ou mais vezes por semana
b) Sim, até 3 vezes por semana
c) Não, mas estou interessado 
em realizar atividades físicas 
num futuro próximo 
d) Não, e não estou interessado 
em realizar atividades físicas 
num futuro próximo

4 ) Com que frequência você, 
normalmente, come frutas frescas?
a) 5 ou mais vezes ao dia
b) 5 ou mais vezes na semana
c) 5 vezes no mês
d) Menos de uma vez no mês

desdobramentos. “Já tivemos a pre-
sença do Sesi em campanha de vaci-
nação, a vinda do Cozinha Bra-
sil e após a obtenção do diagnós-
tico, vamos solicitar a vinda da uni-
dade móvel de saúde bucal para 
fazer alguns atendimentos aqui na 
empresa, já que esse setor é bem defi-
ciente no município e é onde muitos 
dos nossos funcionários moram”, 
adiantou Itaneide Fernandes

A parceria com as empresas é 
um dos caminhos encontramos 
pelo Sesi para ampliar as ações de 
saúde voltadas para os trabalha-
dores. “Criamos iniciativas volta-
das para a criação de um ambiente 
de trabalho que permita aos traba-
lhadores das indústrias a adoção de 
um estilo de vida seguro, saudável e 
produtivo. Além de ter reflexo para 
a vida do funcionário, também sig-
nifica ampliar o retorno de investi-
mento e a competitividade empresa-
rial”, completa Nelson Conceição, 
gerente de saúde do Sesi.

5) Quando você come 
carne vermelha, o que 
faz com a gordura?
a) Sempre retira a gordura
b) Na maioria das vezes retira
c) Raramente retira a gordura
d) Nunca retira a gordura

6 ) Durante as últimas quatro 
semanas suas atividades sociais 
foram interferidas por danos à sua 
saúde ou problemas emocionais?
a) Não, em nenhum momento
b) Sim, uma pequena 
parte do tempo 
c) Sim, a maior parte do tempo
d) Sim, todos os dias

7 ) De uma maneira geral, como 
você se sente com relação à 
sua vida? (Considere a família, 
trabalho, amigos e lazer).
a) Excelente
b) Muito bom
c) Regular
d) Ruim
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sesi_campanhaintegração_esporte

Dentro do universo corporati-
vo é preciso lidar com vários 
tipos de profissionais e com 

as mais variadas personalidades, in-
clusive aquelas que podem represen-
tar ameaça a um ambiente de traba-
lho saudável. Saber identificar os ti-
pos corporativos dentro da equi-
pe pode evitar conflitos e ainda fa-
zer o trabalho funcionar melhor. Os 
tipos corporativos são profissionais 

que possuem certas manias ou vícios 
que por vezes incomodam os demais 
funcionários ou atrapalham o desen-
volvimento das tarefas do dia a dia.

Segundo Aline Barros, psicóloga 
do Instituto Euvaldo Lodi (IEL), há 
dois fatores principais que explicam 
a construção de um perfil negativo 
de profissional. “A maioria dos 
maus perfis corporativos que encon-
tramos são pessoas que já possuem 

vida_corporativa
Formar uma equipe eficiente requer a 
harmonização de vários perfis pessoais 
juntos. Conheça quatro tipos corporativos 
e saiba como lidar com eles para que não 
se tornem um incômodo empresarial.

estes comportamentos e atitudes 
inadequados na vida, ou seja, eles 
chegam à empresa trazendo tal jeito 
de ser. Mas também há casos em 
que a pessoa se torna um mau per-
fil pela convivência com os colegas 
que possuem tais comportamentos. 
É preciso saber identificar o agente 
causador dessas manias”, afirma a 
especialista.

A neutralização desses per-
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Saiba como identificar quatro tipos corporativos comuns 
nas organizações e aprenda a lidar com eles:

Duas caras: eles normalmente falam de seus colegas de trabalho, 
sempre longe deles, não possuem postura profissional, não 
valorizam as pessoas e nem seu trabalho, são dissimulados.
Dica: chamá-los para uma conversa e falar sobre o que 
se tem observado acerca dos comportamentos fará com 
que ele pense duas vezes antes de agir novamente. 

Paciência Zero: estes indivíduos normalmente são os 
mais isolados do grupo, ninguém quer ficar perto deles, 
pois são explosivos, irritadiços e mal-humorados. 
Dica: nestes casos sempre é bom agir com cautela e paciência, ter 
uma conversa e saber os motivos da insatisfação do colaborador 
é importante para melhorar o relacionamento, expor a situação 
desagradável e tentar chegar a um entendimento é fundamental. 

Tesourão: sua principal característica é o egoísmo (algo que é até 
reforçado pelas organizações, devido  à competitividade) e acaba 
por se destacar, mas sempre às custas do insucesso de outros colegas.
Dica: o gestor precisará trabalhar a autoestima elevada 
deste colaborador, mostrando que a empresa não é só 
constituída por ele e sim por uma equipe. Pensar o tempo 
todo em si, não é interessante para a organização. É preciso 
incentivar a competitividade saudável dentro da equipe.

Chaminé: é aquele colaborador que, apesar de trabalhar 
em uma sala com janelas lacradas por causa do ar-
condicionado, insiste em fumar um cigarro atrás do outro, 
sem se preocupar com o bem-estar dos colegas.
Dica: não tem outra escolha senão chamá-lo para uma conversa 
séria (feedback), expor que  essa situação está atrapalhando a equipe 
e que se espera dele uma postura mais adequada e bom senso. 

Camelo: possui a falsa ideia de que pode fazer tudo de 
forma perfeita e acaba negligenciando e desrespeitando 
os colegas. É aquele colaborador que tende a centralizar 
as tarefas para si, fazendo o seu trabalho e o dos outros, 
não permitindo o crescimento dos colegas de trabalho.
Dica: neste caso, expor as atividades dele objetivamente, conversar 
e tentar mostrar que desta forma a equipe não cresce. Fazer com 
que ele confie e respeite seus colegas, dando-lhes a chance de 
mostrar também que são capazes de realizar um bom trabalho.

fis para uma boa convivência em 
ambientes corporativos passa por 
regras que devem ser esclarecidas 
dentro da política empresarial da 
instituição. É o que afirma o coor-
denador do curso de pós-gradua-
ção em Gestão Financeira, Marke-
ting e Recursos Humanos da Facul-
dade Ideal, Gilberto Alcido Wie-
senheitter. “Uma comunicação 
interna direta, clara e transparente 
evita que certas atitudes atrapa-
lhem o rendimento de uma equipe. 
Ter uma regulamentação formali-
zada com regras de boas práticas 
no trabalho é fundamental, assim 
a empresa evita problemas como 
fofocas ou fumo em local proi-
bido”, aconselha.

Ainda segundo Gilberto, a 
empresa deve investir em treina-
mento para que, além de conhecer 
as regras, o funcionário saiba como 
e quando aplicá-las. Ele revela que 
até certo ponto os tipos corporati-
vos podem ser positivos, porém é 
preciso ter cuidado para não ultra-
passar o delicado limite que existe 
entre comportamento saudável e 
gerador de conflitos. “Ter um fun-
cionário competitivo ou que faz 
fofocas que incentivem a compe-
tição saudável é bom, pois movi-
menta a rotina empresarial e gera 
uma maior produção, mas limites 
têm que existir e cabe aos gestores 
coordenar esses limites”, afirma.

Quem são e como lidar
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ûû Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem em Geral do Estado do 
Pará – Sinditec
Presidente: Flávio Junqueira Smith
(91) 3230-3721
flavio@castanhal.com.br
 www.sindindustria.com.br/sinditecpa

ûû Sindicato das Indústrias Madeireiras do Vale do Acará – Simava
Presidente: Oseas Nunes de Castro
(91) 3727-1512 / 3727-1016  
madeireiramais@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/simavapa
             

ûû Sindicato das Indústrias Gráficas do Oeste do Pará
Presidente: Antônio Djalma Vasconcelos
(93) 9121-6220
djavascon@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sigepa

ûû Sindicato das Indústrias Gráficas do Estado do Pará – Sigepa
Presidente: Carlos Jorge da Silva
(91) 4009-4985 / 3241-5744       
sigepa@globo.com / sigepa@fiepa.org.br
 

ûû Sindicato da Indústria de Confecções de Roupas e Chapéus de Senhora 
do Estado do Pará – Sindusroupa
Presidente: Rita Arêas
(91) 4009-4872
sindusroupa@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sindusroupa
 

ûû Sindicato da Indústria de Marcenaria do Estado do Pará – Sindmóveis
Presidente: Neudo Tavares
(91) 3212-3318           
sindmoveis@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindimoveispa
 

ûû Sindicato da Indústria de Azeite e Óleos Alimentícios do Estado do 
Pará – Sinolpa
Presidente: Antônio Pereira da Silva
(91) 4009-8000 / 4009-8004 / 3258-0001
Email: apereira@agropalma.com.br
www.sindindustria.com.br/sinolpa
 

ûû Sindicato da Ind. Metalúrgica, Mecânica e de Mat. Elétrico do Estado 
do Pará – Simepa
Presidente: Marcos Marcelino de Oliveira
(91) 3223-7146 / 3242-7107         
simepa@simepa.com.br       
mrmarcos@marcosmarcelino.com.br
www.sindindustria.com.br/simepa

ûû Sindicato das Indústrias de Mármores e Granitos do Estado do Pará
Presidente: Ivan Palmeira Anijar  
(91) 3210-8800 / 3210-8843
ivanijar@marmobraz.com.br
 

ûû Sindicato da Indústria de Pesca do Estado do Pará – Sinpesca
Presidente: Armando José Romaguera Burle
(91) 3241-4588 / 3241-2101
sinpesca@interconect.com.br         
sinpesca@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinpescapa

ûû Sindicato da Indústria de Calçados do Estado do Pará
Presidente: Jaime da Silva Bessa  
(91) 3224-6621    
jaymebessa@hotmail.com

ûû Sindicato da Ind. de Madeira de Jacundá - Simaja
Presidente: Jonas de Castro
(94) 3345-1224 / 3345-1186

ûû Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado do Pará 
– Sinduscon
Presidente: Marcelo Gil Castelo Branco
(91) 3241-4058 / 3212-0132 / 4009-4988 / 3241-3763
secretaria@sindusconpa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindusconpa
www.sindusconpa.org.br

ûû Sindicato da Ind. de Serr., Carp. Tan. Mad. Compensadas de Marabá - Sindimar
Presidente: João Batista Corrêa Filho
Rua Nagib Mutran, 395 – Cidade Nova
68501-570. Marabá (PA)
www.sindindustria.com.br/sindimarpa
 

ûû Sindicato da Indústria de Panificação do Estado do Pará – Sippa
Presidente: Elias Pedrosa
 (91) 3222-5140 / 3241-1052       
sippa@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sippa

ûû Sindicato da Ind. Metalúrgica, Mecânica e de Material Elétrico de 
Construção e Região Norte e Nordeste – Simene
Presidente: Nelson Tauro Oyama Kataoka
(91) 3721-3835 / 3711-0868
simenepa@hotmail.com / delegaciacastanhal@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/simenepa
 

ûû Sindicato da Indústria da Construção Naval do Estado do Pará – Sinconapa
Presidente: Fábio Ribeiro de Azevedo Vasconcellos
(91) 3224-4142 / 4009-4981
fabio.sinconapa@fiepa.org.br / sinconapa@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinconapa
 

ûû Sindicato da Indústria de Bebidas do Estado do Pará
Presidente: Juarez De Paula Simões  
(91) 3201-1500 / 3201-1508
juarez.simoes@gruposimoes.com.br
www.sindindustria.com.br/sindbebidaspa

ûû Sindicato da Indústria de Serr. Tan. Mad. Comp. de Mad. de 
Paragominas - Sindiserpa
Presidente: Mario Cesar Lombardi
(91) 3011-0053
sindiserpa@nortnet.com.br
www.sindindustria.com.br/sindserpa

ûû Sindicato da Indústria de Palmitos do Estado do Pará – Sindipalm
Presidente: Fernando Bruno C. Barbosa
(91) 3225-1788 / 4009-4883
sindpalm@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindpalmpa
 

ûû Sindicato da Ind. de Benef. de Arroz, Milho, Mand. Soja, Cond. e Rações 
Bal. do Estado do Pará
Presidente: Paulo Roberto Mendes
(91) 3222-0339
moinhoesperanca@hotmail.com
 

ûû Sindicato da Indústria de Olaria Cerâmica para Construção e de 
Artefatos de Cimento a Armado do Estado do Pará – Sindolpa
Presidente: Lisio dos Santos Capela
(91) 3241-0349             
lscapela@gmail.com

ûû Sindicato da Indústria de Madeira de Tucuruí e Região – Simatur
Presidente: Angelo Colombo                                      
 simatur@mcoline.com.br
 

ûû Sindicato da Ind. de Preparação de Óleos Vegetais e Animais, Sabão e 
Velas do Estado do Pará
Presidente: Luiz Otávio Rei Monteiro
(91) 3204-1400/1401 / 3204-1430
smdist@amazon.com.br         
vendas@grupostamaria.com.br
 

ûû Sindicato da Ind. de Produtos Químicos, Farm. e de Perfumaria e Artigos 
de Toucador do Estado do Pará – Sinquifarma
Presidente: Nilson Monteiro De Azevedo
(91) 3241-8176 / 4009-4876
nilson@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinquifarmapa

ûû Sindicato das Indústrias de Biscoitos, Massas, Café (Torrefação e 
Moagem), Salgadinhos, Substâncias Aromáticas, Doces e Conservas 
Alimentícias, Laticínios e Produtos Derivados do Estado do Pará 
Presidente: Helio De Moura Melo Filho
(91) 3711-0868                    
siapa@linknet.com.br / helio@hileia.com.br
www.sindindustria.com.br/siapa      
       

ûû Sindicato da Agro-Indústria Tabageira do Estado do Pará – Saitep
Presidente: José Joaquim Diogo
(91) 4009-4871
www.sindindustria.com.br/saiteppa
 

ûû Sindicato da Ind. de Serr. Tan. de Mad. Comp. e Lam. de Belém e Ananindeua
Presidente: Cezar Remor
(91)3242-4081 / 4009-4878 / 3242-7342
sindimade@sindimade.com.br
www.sindindustria.com.br/sindimadpa
 

ûû Sindicato da Carne e Derivados do Estado do Pará – Sindicarne
Presidente: Dalberto Uliana
(91) 3225-1128 / 4009-4886    
sindicarnepa@sindicarne-pa.com.br
www.sindindustria.com.br/sindicarnepa

ûû Sindicato da Indústria Madeireira de Dom Eliseu – Simade
Presidente: Rogério Bonato
(91) 3335-1142
 

ûû Sindicato das Ind. da Construção e do Mobiliário de São Miguel do 
Guamá, Irituia Mãe do Rio e Aurora Do Pará - Sincom
Presidente: Raimundo Gonçalves Barbosa
(91) 3446-2564 / 3446-1184
sicomsmg@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/sicompa

ûû Sindicato da Ind. Madeireira e Movelaria de Tailândia – Sindimata
Presidente: João Batista Medeiros
(91) 3752-1233 / 3752-1309
sindimata@lidnet.com.br         
www.sindindustria.com.br/sindimatapa
 

ûû Sindicato da Ind. da Construção e do Mobiliário de Castanhal
Presidente: Roberto Kataoka Oyama
(91)3721-3835 / (91) 3711-0804
delegaciacastanhal@fiepa.org.br / regina.cast@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sicmcpa
 

ûû Sindicato da Ind. de Serraria, Tanoaria de Madeiras Compensadas e 
Laminados do Arquipélago do Marajó – Simmar
Presidente: Dejair Francisco De Oliveira
(91) 3783-1228
org.contabeis@bol.com.br
www.sindindustria.com.br/simmarpa

ûû Sindicato da Ind. de Reparação de Veículos e Acessórios do Estado do Pará - Sindirepa
Presidente: André Luiz Ferreira Fontes
(91) 3254-5826 / 3244-8844
tecnover2@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sindirepa
            

ûû Sindicato da Ind. de Frutas e Derivados do Estado do Pará – Sindifrutas
Presidente: Solange Motta
(91)3212-2619
sindfrutas@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindfrutaspa

ûû Sindicato da Ind. de Madeira do Baixo e Médio Xingu - Simbax
Presidente: Renato Mengoni Junior
(93) 3515-3077
simbaxaltamira@yahoo.com.br
 

ûû Sindicato das Indústrias de Ferro-gusa do Estado do Pará - Sindiferpa
Presidente: Leonildo Borges Rocha
(91) 3241-2396 / 2347 / 4009-4884
anaclaudia@sindiferpa.com.br
www.sindindustria.com.br/sindiferpa     

ûû Sindicato das Indústrias Minerais do Estado do Pará - Simineral
Presidente: José Fernando Gomes Junior
(91) 3230-4066
andre@ibram.org.br
www.sindindustria.com.br/simineraispa

ûû Sindicato das Indústrias de Laticínios do Estado do Pará
Presidente: Frederico Vendramini Nunes Oliveira
(94) 3322-1953
sindleitepa@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/sindileitepa
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